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Demonstrações do Resultado Notas 2017
(Reapresentado) 

2016
Receita líquida 17 326.886 333.161
Custo dos serviços prestados 18 (273.426) (280.099)
Lucro bruto 53.460 53.062
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 19 (30.327) (28.723)
Outras receitas operacionais, líquidas 3.181 417
Resultado de equivalência patrimonial 8 401 563
Lucro operacional e antes do resultado financeiro 26.715 25.319

Resultado financeiro líquido 20 3.143 2.036
Lucro antes do IR e da CSSL 29.858 27.355
IR e CS sobre o lucro (9.685) (8.685)
Lucro líquido do exercício 20.173 18.670
Lucro líquido por quota - em reais 0,63 0,58

Balanço Patrimonial (Reapresentado)
Ativo Notas 2017 2016
Ativo circulante 54.023 57.420
Caixa e equivalentes de caixa 3 3.327 1.628
Aplicações financeiras 3 41.320 31.983
Contas a receber 4 2.655 3.634
Estoques 5 4.202 4.922
Impostos a recuperar 6 1.374 9.765
Outras contas a receber - 1.145 5.488
Ativo não circulante 136.646 122.473
Contas a receber 4 11.923 4.894
Depósitos e cauções 7 21.120 17.549

33.043 22.443
Investimentos 8 4.377 3.976
Imobilizado 9 96.863 93.082
Intangível 2.363 2.972
Total do ativo 190.669 179.893

Balanço Patrimonial (Reapresentado)
Passivo e patrimônio líquido Notas 2017 2016
Passivo circulante 101.057 103.026
Empréstimos e financiamentos 10 11.476 11.687
Fornecedores 3.503 2.985
Obrigações trabalhistas e sociais 11 20.710 20.332
Obrigações tributárias 12 1.846 10.833
Adiantamento de clientes 13 42.161 41.273
Outras contas a pagar 14 21.361 15.916
Passivo não circulante 20.475 18.549
Empréstimos e financiamentos 10 18.306 16.390
Passivos contingentes 15 1.996 1.840
Outras contas a pagar 14 173 319
Patrimônio líquido 69.137 58.318
Capital social 16 32.000 32.000
Reserva de capital 292 292
Reserva de lucros 36.845 26.026
Total do passivo e patrimônio líquido 190.669 179.893

Demonstrações das
Mutações do

Patrimônio Líquido

Reservas

Notas

Capital 
social 
(Nota 
16.a)

Reserva 
de 

capital

Reserva de 
lucros 

(Nota 16.c)

Lucros 
acumu- 

lados Total
Saldos em 31/12/2015 32.000 292 32.751 - 65.043
Lucro líquido do exercício - - - - 18.670 18.670
Lucros distribuídos - - - (26.423) - (26.423)
Ajustes de exercícios anteriores - - - 1.028 - 1.028
Lucros a destinar - - - 18.670 (18.670) -
Saldos em 31/12/2016 (reapresentado) 32.000 292 26.026 - 58.318
Lucro líquido do exercício - - - - 20.173 20.173
Lucros distribuídos 16.b - - (9.078) - (9.078)
Ajustes de exercícios anteriores - - - (276) - (276)
Lucros a destinar - - 20.173 (20.173) -
Saldos em 31/12/217 32.000 292 36.845 - 69.137

Demonstrações do Resultado Abrangente (Reapresentado)
2017 2016

Lucro líquido do exercício 20.173 18.670
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 20.173 18.670

Demonstrações do Fluxo de Caixa (Reapre-
sentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro líquido do exercício 20.173 18.670
Ajustes para reconciliar o lucro do período com o caixa líquido
  (aplicado nas) provenientes das atividades operacionais

Depreciações e amortizações 14.049 13.304
Provisão para contingência 156 (651)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 93 192
Resultado da equivalência patrimonial (401) (572)
Ajuste de exercícios anteriores (276) 1.028

(Aumento) redução dos ativos operacionais
Contas a receber (6.143) 74.307
Estoques 720 956
Impostos a recuperar 8.391 (3.833)
Outras contas a receber 4.343 9.937
Depósitos judiciais (3.571) (3.302)

Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores 518 (60.351)
Obrigações trabalhistas e sociais 378 786
Obrigações tributárias (8.987) 4.436
Receita a apropriar 888 1.880
Outros contas a pagar 5.299 (23.141)

Caixa líquido (aplicado nas) provenientes
  das atividades operacionais 35.630 33.646
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aplicações financeiras (9.337) (4.210)
Baixa de investimentos - 4.744
Aquisição de bens do ativo imobilizado e de itens do ativo intangível (17.300) (15.244)
Baixa de imobilizado e intangível 80 870

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades
  de investimento (26.557) (13.840)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Captação de empréstimos e financiamentos 15.022 11.590
Pagamento de empréstimos – principal e juros (13.318) (13.741)
Mútuos com coligadas - 9.000
Distribuição de lucros (9.078) (26.422)

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades
  de financiamento (7.374) (19.573)
Aumento (redução) líquido do saldo de caixa e equivalentes
  de caixa 1.699 233
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 1.628 1.395
  No final do exercício 3.327 1.628
Aumento líquido do saldo de caixa e equivalentes de caixa 1.699 233

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Auto Viação Urubupungá Ltda. (“Sociedade”), constituída em 
03/02/1977, tem por objetivo a exploração dos serviços de transportes rodoviários coletivos de 
passageiros, por ônibus, Micro-ônibus, Vans, atuando nos segmentos urbano, intermunicipal e 
seletivo. A empresa faz parte do Grupo NSO formado também pelas empresas: Urubupungá 
Transportes e Turismo, Viação Santa Brígida e Viação Caieiras, todas voltadas exclusivamente 
ao transporte de pessoas na região Oeste e Noroeste da Grande São Paulo. O serviço urbano 
da Auto Viação Urubupungá engloba linhas municipais da cidade de Osasco, Cajamar e San-
tana de Parnaíba e linhas metropolitanas atendendo municípios de São Paulo, Osasco, Barue-
ri, Santana de Parnaíba, Cajamar, Guarulhos, Diadema e São Bernardo do Campo. Para aten-
der estes serviços e as demandas geradas por eles, a empresa conta com, aproximadamente, 
3.500 colaboradores e 800 veículos. Em 25/09/2006 a Sociedade, através do Consórcio 
Anhanguera, obteve do Poder concedente EMTU/SP a concessão dos serviços públicos de 
transporte metropolitano de passageiros (linhas intermunicipais). O prazo da concessão é de 
10 anos, prorrogado por mais 20 meses, através do aditivo 005 assinado em 26/09/2016. Em 
08/02/2006 a Sociedade firmou contrato de concessão nº 014/2006 com a Prefeitura do Muni-
cípio de Osasco com objetivo de explorar os serviços de transportes públicos municipais da-
quele município. O contrato encerrou em fevereiro de 2016 e foi prorrogado por mais cinco 
anos através do Termo de prorrogação nº 003/2011 assinado em 07/02/2011. Os contratos de 
concessão com as Prefeituras do Município de Cajamar e Santana de Parnaíba foram assina-
dos em 05/09/2011 e 08/03/2012 respectivamente, sendo que o prazo final é de 10 anos para 
Cajamar e 15 anos para Santana do Parnaíba. 2. Base de apresentação e preparação das 
demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação das 
demonstrações contábeis - 2.1.1. Declaração de conformidade - As demonstrações contábeis 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e 
nas interpretações emitidos pelo CPC e aprovados pelo CFC. As demonstrações contábeis 
para o exercício findo em 31/12/2017 (que incluem todas as informações relevantes correspon-
dentes às utilizadas na gestão da Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para a emissão 
pela Diretoria da Sociedade em 29/03/2018. 2.1.2. Base de mensuração - As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional e de apresentação da 
Sociedade é o real. Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão 
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. Continuidade 
- A Administração avaliou a capacidade da Sociedade em continuar operando normalmente e 
está convencida de que a mesma possui recursos para dar continuidade a seus negócios no 
futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza mate-
rial que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, 
as demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas com base nesse 
pressuposto. 2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações con-
tábeis requer que a Administração efetue estimativas e adote premissas, no seu melhor julga-
mento, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de 
receitas, custos e despesas. Os principais valores estimados decorrem da seleção das vidas 
úteis do ativo imobilizado e intangível, das provisões para passivos contingentes e trabalhistas, 
do reconhecimento de perdas para créditos de liquidação duvidosa e das determinações de 
provisões para os tributos incidentes sobre o resultado e outras similares. Os valores efetiva-
mente realizados podem apresentar variações em relação a essas estimativas. 2.1.6. Reapre-
sentação de saldos de períodos anteriores modificados - A Administração da Sociedade pro-
cedeu à reapresentação das informações financeiras referentes ao exercício findo em 
31/12/2016 (balanço patrimonial, demonstrações do resultado, do resultado abrangente e dos 
fluxos de caixa) em decorrência da necessidade de reconhecimento de determinados ajustes 
contábeis identificados no exercício findo em 31/12/2017 relacionados ao CMT (referentes 
exercícios anteriores). A reapresentação está sendo efetuada como previsto pelos pronuncia-
mentos técnicos CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro 
(aprovada pela NBC TG 23 (R-1), emitida pelo CFC e CPC 26 (R1) – Apresentação das de-
monstrações contábeis (aprovada pela NBC TG 26 (R-3), emitida pelo CFC, conforme requeri-
do pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 2.2. Principais práticas contábeis - 2.2.1 Apu-
ração do resultado - O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A receita de serviços 
prestados é reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma receita não é reco-
nhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. Os custos e despesas são reco-
nhecidos quando há a redução de um ativo ou o registro de um passivo, e podem ser razoavel-
mente mensurados. 2.2.2. Perda por redução ao valor recuperável de ativos - Os ativos 
imobilizado e intangível são revistos ao final de cada exercício para determinar se há qualquer 
indicação de que esses ativos sofreram uma perda por redução ao valor recuperável. Se hou-
ver indicação de um problema de recuperação, o valor recuperável de qualquer ativo afetado 
(ou grupo de ativos relacionados) é estimado e comparado com o seu valor contábil. Se o valor 
recuperável estimado for menor, o valor contábil deve ser reduzido ao seu valor recuperável 
estimado e uma perda por redução ao valor recuperável deve ser reconhecida imediatamente 
no resultado do exercício, com possível reversão no futuro, se julgado aplicável. A Administra-
ção analisou a probabilidade de indicação de perda ou redução do valor recuperável dos ativos 
imobilizado e intangível, concluindo que não caberia qualquer ajuste de redução em 
31/12/2017. 2.2.3. Caixa e equivalente de caixa - São representados por fundo fixo de caixa, 
recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos 
não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação 
ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e, 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados 
pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.2.4. Ativos financeiros - Classificação e 
mensuração - A Sociedade classifica seus ativos financeiros como empréstimos e recebíveis. 
A classificação depende da finalidade para a qual os instrumentos financeiros foram adquiri-
dos. A Administração determina a classificação de seus instrumentos financeiros no reconhe-
cimento inicial. Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com paga-
mentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos 
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data de emissão do balanço (estes são classificados no ativo não circulante). Reconhecimento 
e mensuração - Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos 
dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo 
por meio do resultado. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa efetiva de juros. 2.2.5. Contas a receber - São registradas e mantidas 
no ativo pelo valor nominal e deduzidas da perda estimada com base em análise dos valores 
a receber e em montante considerado pela Administração necessário e suficiente para cobrir 
prováveis perdas na realização desses créditos. Não há ajuste a valor presente do saldo do 
contas a receber devido ao curto prazo de realização. 2.2.6. Estoques - Os materiais de almo-
xarifado estão avaliados pelo custo médio de aquisição, não superando o preço corrente de 
mercado e as provisões de estoques obsoletos são constituídas sempre que identificados. 
2.2.7. Imobilizado - Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição, deduzido por depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição e construção de um ativo. Ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e 
o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais 
no resultado. Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados na medida em 
que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela So-
ciedade. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. Deprecia-
ção - Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício 
baseado na vida útil de cada componente. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício e eventuais ajustes serão 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 2.2.8. Demais ativos circulantes e não 
circulantes - São demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações (em base pró-rata dia). 2.2.9. Empréstimos e financiamentos - São 
registrados pelo seu valor nominal acrescidos de juros, calculado “pro-rata dia” até a data de 
encerramento das demonstrações contábeis. As parcelas vincendas em período acima de 12 
meses são classificadas no passivo não circulante. 2.2.10. Fornecedores - As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de forne-
cedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apre-
sentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.2.11. 
Adiantamento de clientes - Os adiantamentos de clientes referem-se à venda de crédito dos 
cartões do BEM - Bilhete Eletrônico Municipal e estão registrados no balanço a valor presente. 
O cartão BEM – é um meio de pagamento que utiliza cartão, o qual armazena créditos eletrô-
nicos para serem utilizados no pagamento das tarifas nos veículos do sistema de transporte 
coletivo dos municípios de Osasco, Cajamar e Santana de Parnaíba. Esses veículos são equi-
pados com validadores eletrônicos instalados junto às catracas, permitindo o débito da tarifa 
automaticamente nesse cartão. Os adiantamentos são realizados para receita à medida que os 
clientes utilizam o cartão para pagamento do transporte público. 2.2.12. Passivos contingentes 
- Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para 
os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/ obriga-
ção e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos assessores legais da Sociedade. 2.2.13. Outros passivos circulantes e não cir-
culantes - Um passivo é reconhecido no balanço quando a Sociedade possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores conhecidos ou cal-
culáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias 
e/ou cambiais incorridos até a data do balanço patrimonial. 2.2.14. Tributação - Impostos sobre 
prestação de serviços - As receitas de venda e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos 
e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • ISS – 2% a 5%. • Contribuição previden-
ciária sobre a receita bruta – 2%. As receitas de serviços prestados estão apresentadas líqui-
das destes encargos na demonstração do resultado. Imposto de renda e contribuição social – 
correntes - A tributação sobre o lucro compreende o IRPJ e a CSLL. O IRPJ é computado 
sobre o lucro tributável à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem R$ 240 no período de 12 meses, e a CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre o 
lucro tributável reconhecido pelo regime de competência. 2.2.15. Principais julgamentos e es-
timativas contábeis - Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa nº 2.2., 
a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contá-
beis utilizados na preparação das demonstrações contábeis, que exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Estimativas e premissas são re-
vistas de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhe-
cidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afeta-
dos. As principais informações sobre julgamentos e estimativas críticas referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis estão descritos a seguir: a) Perda (Impairment) estimada de ativos financeiros 
e não financeiros - A Sociedade verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está de-
teriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode 
ser estimado de maneira confiável. Os ativos que estão sujeitos à depreciação e à amortização 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa 
o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. 
Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subse-
quentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Para 
o exercício findo em 31/12/2017, não foram identificadas pela administração evidências objeti-
vas que pudessem justificar o registro de perdas de impairment para os ativos financeiros e 
não financeiros. Passivos contingentes - A Sociedade reconhecerá passivo contingente sem-
pre que a perda puder ser razoavelmente estimada. Na hipótese em que o montante envolvido 
não possa ser razoavelmente estimado, toda e qualquer informação relevante será divulgada, 

em nota explicativa, expondo os riscos em que a Sociedade está sujeita. 2.2.16. Normas no-
vas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão em vigor - As seguintes prin-
cipais novas normas e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em 
vigor para o exercício de 2017. • IFRS 9/CPC 48 – “Instrumentos Financeiros”: aborda a clas-
sificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão com-
pleta do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1º/01/ 2018, e substitui a 
orientação no IAS 39/CPC38, que diz respeito à classificação e à mensuração de instrumentos 
financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios de classificação 
de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos financeiros, híbrido de perdas 
esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibiliza-
ção das exigências para adoção da contabilidade de hedge. A Administração entende que as 
novas orientações do IFRS 9 não trarão impacto significativo na classificação e mensuração 
dos seus ativos financeiros. • IFRS 15/CPC 47 – “Receita de Contratos com Clientes”: essa 
nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da 
receita e quando ela é reconhecida. Essa norma baseia-se no princípio de que a receita é re-
conhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido a um cliente, assim, o princí-
pio de controle substituirá o princípio de riscos e benefícios. Ela entra em vigor em 1º/01/2018 
e substitui a IAS 11/CPC17 - “Contratos de Construção”, IAS 18/CPC 30 - “Receitas” e corres-
pondentes interpretações. A Administração está avaliando os impactos da adoção da nova nor-
ma. As novas orientações do IFRS 15 não trarão impacto na classificação e mensuração da re-
ceita e seu reconhecimento. • IFRS 16 – “Operações de Arrendamento Mercantil”: com essa nova 
norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o di-
reito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, 
incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contra-
tos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos 
arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente man-
tidos. O IFRS 16 entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º/01/2019 e substitui o IAS 
17/CPC 06 – “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações.
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras (Reapresentado)

2017 2016
Caixa 3.303 1.616
Bancos 24 12

Total de Caixa e equivalentes de caixa 3.327 1.628
Aplicações financeiras 41.320 31.983
Total de aplicações financeiras 41.320 31.983
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários e títulos 
emitidos e compromissados por instituições financeiras de primeira linha, cujo rendimento está 
atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata.
4. Contas a receber (Reapresentado)

2017 2016
C.M.T - cartões eletrônicos (a) 2.369 1.209
C.M.T.O - Cia. Municipal de Transporte de Osasco (b) 4.894 4.894
Interpass Participações S/A (c) 7.030 -
Outros 682 2.729
(-) Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa (397) (304)
Total 14.578 8.528
Circulante 2.655 3.634
Não circulante 11.923 4.894
(a) Refere-se aos serviços de transporte coletivo de passageiros, reconhecidos pelo valor indi-
vidual das bilhetagens incorridas; (b) Precatórios a receber referente vales transportes do mu-
nicípio de Osasco vendidos que a CMTO deixou de promover o repasse da integralidade dos 
valores devidos à Auto Viação Urubupungá; (c) Refere-se ao líquido a receber entre o valor 
investido e o valor recebido no distrato da sociedade em conta de participação Interpass Par-
ticipações S/A conforme instrumento particular assinado em 12/2016. A composição do saldo, 
com base nos vencimentos, é a seguinte: (Reapresentado)

2017 2016
Valores a vencer 2.642 3.634
Vencidas de 1 a 30 dias - -
Vencidas de 31 a 60 dias - -
Vencidas de 61 a 90 dias - -
Vencidas de 90 a 180 dias - -
Vencidas a mais de 180 dias 11.936 4.894
Total 14.578 8.528
Por meio de julgamento realizado com base no histórico de realização dos valores em aberto, 
a Administração da Sociedade entende que não existem perdas adicionais significativas a se-
rem registradas em 31/12/2017.

5. Estoques 2017 2016
Combustíveis 625 814
Peças, componentes e acessórios 2.208 2.562
Pneus 206 313
Recondicionados 538 535
Estoque em poder de terceiro 105 73
Outros 520 625
Total 4.202 4.922
6. Impostos a recuperar 2017 2016
IRRF 155 775
INSS - 416
PIS 5 212
COFINS 211 981
IRPJ a recuperar 869 -
CSLL a recuperar 134 -
CSLL Estimativa - 2.200
IRPJ Estimativa - 5.181
Total 1.374 9.765
7. Depósitos e cauções 2017 2016
Depósitos trabalhistas 9.556 8.216
Depósitos processos fiscais 2.632 2.632
Depósitos judiciais 7.650 5.382
Outros 1.282 1.319
Total 21.120 17.549
8. Investimentos: O saldo de investimentos está assim apresentado:

% de Participação 2017 2016
Coligadas diretas – Investimentos
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. 36,55% 4.375 3.971
Sul Real XXVII Participações Ltda. 50% 2 5
Total 4.377 3.976
As movimentações para o exercício findo em 31/12/2017 são como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2016 3.976
Resultado de equivalência patrimonial 401
Saldo em 31 de dezembro de 2017 4.377

9. Imobilizado     Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido
estimada (em anos) 2016 Adição Baixa 2017 2016 Adição Baixa 2017 2016 2017

(Reapresentado)
Instalações e benfeitorias 4 3.896 36 - 3.932 (1.398) (348) - (1.746) 2.498 2.186
Máquinas e equipamentos 10 5.624 288 (24) 5.888 (3.352) (332) 19 (3.665) 2.272 2.223
Móveis e utensílios 10 936 5 - 941 (438) (72) - (510) 498 431
Ônibus 5 a 10 185.024 16.805 (5.189) 196.640 (124.770) (10.860) 5.114 (130.516) 60.254 66.124
Veículos de suporte operacional 5 a 10 1.500 39 (22) 1.517 (1.368) (68) 22 (1.414) 132 103
Equipamentos de informática 5 2.641 115 - 2.756 (2.040) (207) - (2.247) 601 509
Validadores eletrônicos 5 3.351 - (57) 3.294 (2.993) (43) 57 (2.979) 358 315
Benfeitorias em bens de terceiros 4 28.602 - - 28.602 (2.613) (1.142) - (3.755) 25.989 24.847
Benfeitorias em imóveis públicos 4 4.138 - - 4.138 (3.658) (356) - (4.014) 480 125
Total 235.712 17.288 (5.292) 247.708 (142.630) (13.428) 5.212 (150.846) 93.082 96.863

10. Empréstimos e financiamentos 2017 2016
Banco Itaú - 1.250
Banco Safra 1.981 3.522
Banco Mercedes-Benz 10.003 16.251
Banco Santander 5.804 9.837
Banco Bradesco S.A. 14.761 -
(-) Encargos financeiros - FINAME (2.767) (2.783)
Total 29.782 28.077
Circulante 11.476 11.687
Não circulante 18.306 16.390

Os empréstimos e financiamentos estão representados por linhas de crédito obtidas através do 
FINAME, para aquisição de veículos para a frota operacional, a taxas usuais de mercado e 
atualizados pela taxa TJLP. A movimentação dos empréstimos e financiamentos para o exercí-
cio findo em 31/12/2017 é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2015 30.228
Captação 11.590
Pagamento – Principal (11.899)
Pagamento – Juros (1.589)
Encargos Financeiros (253)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 28.077
Captação 15.022
Pagamento – Principal (11.745)
Pagamento – Juros (1.567)
Encargos Financeiros (5)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 29.782
11. Obrigações trabalhistas e sociais 2017 2016
Salários a pagar 4.631 3.942
Pensões alimentícias a pagar 131 152
INSS a recolher 1.865 1.745
FGTS a recolher 1.211 1.174
Provisão de férias e encargos sociais 12.697 13.119
Outros 175 200
Total 20.710 20.332

12. Obrigações tributárias (Reapresentado)
2017 2016

PIS a recolher 17 4
COFINS a recolher 105 24
ICMS a recolher 15 14
ISS a recolher 197 205
IRRF a recolher 451 395
IRPJ a recolher 331 6.942
CSLL a recolher 122 2.660
Impostos retidos de terceiros a recolher 52 48
Outras obrigações a recolher 556 541
Total 1.846 10.833
13. Adiantamento de clientes (Reapresentado)

2017 2016
Bem Eletrônico - Santana de Parnaíba 2.361 2.036
Bem Eletrônico - Cajamar 5.870 5.858
Bem eletrônico - Osasco 33.930 33.379
Total 42.161 41.273
14. Outras contas a pagar (Reapresentado)

2017 2016
Contas a pagar - CMT 16.037 10.159
Contas a pagar - EMTU 1.938 -
Outras contas a pagar 3.559 6.076
Total 21.534 16.235
Circulante 21.361 15.916
Não circulante 173 319

15. Passivos contingentes: A Administração da Sociedade, baseada na avaliação de seus 
assessores jurídicos, provisionou os processos classificados como perdas prováveis em 
31/12/2017 conforme segue:
Provisão para contingências 2017 2016
Perdas prováveis de saída de recurso 1.996 1.840
Total 1.996 1.840
Perdas possíveis - A Sociedade tem ações de natureza trabalhistas, envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus asses-
sores legais, para as quais não há provisão constituída, no montante de R$ 408.789 em 
31/12/2017 (R$ 4.461 em 31/12/2016).

16. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31/12/2017, o capital social está representado 
por 32.000.000 quotas subscritas e integralizadas, ao valor unitário de R$ 1,00 totalizando 
R$ 32.000. b) Distribuição de lucros - O Contrato Social da Sociedade prevê a distribuição 
proporcional de lucros aos sócios. No exercício de 2017 foram distribuídos R$ 9.078 do lucro 
gerado em 2016. c) Reserva de lucros a destinar - A Administração da Sociedade propôs a 
constituição da reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral do saldo de lucros 
acumulados em 31/12/2017 no valor de R$ 36.845, conforme demonstração das mutações do 
patrimônio líquido.
17. Receita líquida 2017 2016
Receita bruta: Prestação de serviços públicos 336.019 342.380

336.019 342.380
Imposto e contribuições sobre receitas: ICMS (40) (113)
ISS (2.373) (2.258)
Contribuição previdenciária (sobre a receita bruta) (6.720) (6.848)

(9.133) (9.219)
Receita líquida 326.886 333.161
18. Custo dos serviços prestados 2017 2016
Custo com pessoal (161.310) (161.025)
Combustível/ lubrificantes (58.215) (62.255)
Materiais (18.793) (19.951)
Serviços (4.246) (3.324)
Legalizações - veículos (10.780) (10.130)
Aluguéis (144) (188)
Manutenção de bens e instalações (1.833) (1.884)
Concessionárias (866) (918)
Depreciação/ amortização (11.858) (12.427)
Serviços profissionais (402) (396)
Custeio consórcio CMT/ Anhanguera (3.930) (6.833)
Outros custos (1.049) (768)
Total (273.426) (280.099)
19. Despesas gerais e administrativas 2017 2016
Despesa com pessoal (14.104) (14.345)
Despesas com veículos (340) (433)
Materiais (2) (1)
Serviços (20) (44)
Legalizações – veículos (21) (25)
Aluguéis (4.381) (3.599)
Manutenção de bens e instalações (336) (259)
Concessionárias (580) (884)
Depreciação/amortização (1.744) (703)
Serviços profissionais (2.319) (2.348)
Outras despesas (6.480) (6.082)
Total (30.327) (28.723)
20. Resultado financeiro líquido 2017 2016
Receitas financeiras: Juros e dividendos 25 148
Juros sobre aplicações financeiras 3.465 3.254
Juros sobre depósitos judiciais 2.230 -
Descontos obtidos 134 257
Outras receitas financeiras 61 1.028
Total das receitas financeiras 5.915 4.687
Despesas financeiras
Juros passivos sobre empréstimos e financiamentos (1.766) (1.545)
Juros sobre pagamento em atraso (11) (80)
Despesas bancárias (954) (886)
Imposto sobre operações financeiras - IOF (39) (133)
Outras despesas financeiras (2) (7)
Total das despesas financeiras (2.772) (2.651)
Resultado financeiro líquido 3.143 2.036
21. Transações com partes relacionadas: Durante o exercício findo em 31/12/2017 e de 
2016, as transações com partes relacionadas referiram-se a compartilhamento de custos e 
despesas administrativas pagas a - Nossa Senhora do Ó S/A no montante de R$ 4.653 
(R$ 4.297 em 31/12/2016). Remuneração do pessoal-chave - O pessoal-chave da Adminis-
tração inclui os diretores estatutários e os diretores administrativos. A remuneração paga ou a 
pagar por serviços está representada por honorários que atingiram R$ 1.116 em 31/12/2017 
(R$ 1.085 em 31/12/2016). 22. Cobertura de seguros - A Sociedade não possui, no julgamen-
to da sua Administração, cobertura de seguros, em virtude de não considerar aplicável em sua 
atividade operacional para cobrir eventuais perdas no seu ativo imobilizado.

A Diretoria
Contadora: Gislaine Rodrigues Borges - CRC 1SP219229/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Quotistas e Administradores da Auto Viação Urubupungá Ltda. São Paulo – SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Auto Viação Urubupungá Ltda. (“Socie-
dade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Auto Viação Urubupungá Ltda. em 31/12/2017, o desempe-
nho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reapresentação dos valores correspondentes - 
Conforme mencionado na Nota 2.1.6, durante o exercício findo em 31/12/2017 foram identifi-
cados ajustes contábeis de competência de exercícios anteriores referentes aos saldos regis-
trados junto ao CMT – Consórcio Metropolitano de Transportes. Desta forma, os valores 
correspondentes relativos às informações contábeis do exercício findo em 31/12/2016, apre-
sentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresentados como pre-
visto pelos pronunciamentos técnicos CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e 
retificação de erro (aprovada pela NBC TG 23 (R-1), emitida pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade) e CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis (aprovada pela NBC 
TG 26 (R-3), emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade), conforme requerido pelas prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Como parte de nosso exame das demonstrações contábeis 
do exercício findo em 31/12/2017, examinamos também os ajustes descritos na Nota 2.1.6, 
efetuados para alterar as informações contábeis do exercício findo em 31/12/2016. Concluímos 
que tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para 

auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as informações contábeis da 
Auto Viação Urubupungá Ltda. referentes ao exercício findo em 31/12/2016 e, portanto, não 
expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as citadas informações toma-
das em conjunto. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. Outros 
assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior - As demonstra-
ções contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2016, apresentadas para fins de compa-
ração, foram anteriormente auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório com 
opinião modificada em 15/04/2017, relativa aos saldos do ativo, passivo e do resultado do 
exercício apresentados junto ao CMT – Consórcio Metropolitano de Transporte. Esse assunto 
foi objeto de ajustes nas demonstrações contábeis de 31/12/2017, motivo pelo qual, inclusive, 
os saldos de 31/12/2016 estão sendo reapresentados. Responsabilidade da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Sociedade é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 

dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audi-
toria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conte-
údo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.        São Paulo, 29/03/2018.

Edinilson Attizani - CRC 1SP-293.919/O-7
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-034.766/O-0

Auto Viação Urubupungá Ltda.
CNPJ/MF nº 61.487.799/0001-87

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 com Relatório do Auditor Independente - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0167805- 
91.2008.8.26.0100 (USU. 629) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros 
e/ou sucessores, que Robson Alves Ribeiro e s/m Rosângela Aparecida Seyffert Ribeiro ajuizaram ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua José Silva Alcântara Filho, nº 312, Distrito de São Miguel 
Paulista, São Paulo/SP, com área de 70,14 m², contribuinte nº 111.488.0431-4, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                      [5,6] 

3ª Vara da Fazenda Pública EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1063026-97.2017.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Fazenda Pública, 
do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Manuel Fonseca Pires, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - 
COHAB move uma ação de Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962 de Desapropriação contra Ariane Arnez, 
objetivando o imóvel a seguir: área de 14.115,00 m2 situado no Largo Coração de Jesus nº 21, no bairro de Campos Elíseos, 
Capital, contribuinte nº 008.037.0011-3, registrado na matrícula nº 20.969 da 2ª Serventia de Registro de Imóveis da Capital, 
declarados de utilidade pública conforme Decretos nºs 57.680, datado de 04/05/2017, 57.697 de 19/05/2017, alterados pelo 
Decreto nº57.879 de 19/09/2017.Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo 
de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, 
será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de abril de 2018.     [5,6] 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1037430-78.2014.8.26.0001. O MM. Juiz
de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I – Santana, Estado de São Paulo, Dr. Ademir Modesto de
Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marta Coelho Mercadante, CPF 103.007.728-23, que lhe foi
proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Educacional Bricor Ltda, objetivando a cobrança de
R$ 5.028,68 (março/2014), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo
de 2010. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito
atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa,
ou oponha embargos, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se
o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 06 de março de 2018. 05 e 06.06

Intimação. Prazo 20 dias. Proc.nº 0006192-13.2018.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto de Souza Bernicchi,
Juíza de Direito da 5ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a S.G.N. Comércio de
Confecções Ltda, CNPJ 04.530.883/0001- 00, na pessoa de seu representante legal e a, Eleftéria Vlahos, RG
18.280.109, CPF 129.369.318-94, que nos autos do Cumprimento de Sentença, requerido por Banco do Brasil
S/A, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, intimados ficam para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, efetuarem o pagamento da importância de R$ 554.791,14 (06/11/2017), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do CPC). Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os executados,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 05 e 06/06

Citação. Prazo 30 dias. Proc. n° 0010321-34.2013.8.26.0004. A Dra Lúcia Helena Bocchi Faibicher, Juíza de
Direito da 1a Vara Cível Regional IV - Lapa-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a Andrea Pilar Marranquiel,
RG 55.356.419-6 SSP/SP, CPF 611.987.810-68 que, Banco do Brasil S/A, lhe ajuizou ação Monitória, objetivando
a cobrança de R$ 64.731,80 (maio/2013), referente Contrato n° 795367747, firmado em 26/04/2011, número
único de operação n° 20121464696111296. Estando a ré em local ignorado, foi expedido o presente edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, pague o “quantum” reclamado ou ofereça embargos, sob pena
de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 18.04.2018. 05 e 06/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 0005346-90.2018.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes
Simões Thomsen, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fernanda Novaes Rodrigues, CPF 212.584.398-67, que
por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de
Educação e Comunicação Supero – EC Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após os 30 dias supra, pague a quantia de R$ 8.150,12 (março/2018), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de maio de 2018.  05 e 06.06

ANP fará
consulta
pública
sobre

reajustes de
preços de

combustíveis
O governo vai começar a

regular a periodicidade dos re-
ajustes dos combustíveis, que
até então era livre, chegando
a mudanças diárias, como as
feitas pela Petrobras. A medi-
da entrará em vigor em até 60
dias. A Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP) anun-
ciou, na noite de  terça-feira
(5), que iniciará uma consulta
pública para saber qual o perí-
odo mínimo que refinarias e
distribuidoras poderão reajus-
tar os combustíveis.

A chamada Tomada Públi-
ca de Contribuições (TPC)
será realizada de 11 de junho a
2 de julho, ouvindo setores da
União, de estados e municípi-
os, a todo o mercado petrolí-
fero, aos consumidores, ao
segmento técnico e a todos in-
teressados. Ao final do pro-
cesso, a agência reguladora
deverá elaborar uma resolução
sobre o período mínimo para
o repasse ao consumidor dos
reajustes dos preços dos com-
bustíveis.

O diretor-geral da ANP,
Decio Oddone, disse que não
se trata de intervenção no
mercado e explicou que a me-
dida visa a estabilizar o setor,
com benefícios a consumido-
res e às empresas e investido-
res. “Não ocorrerá influência
sobre a formação de preços”,
frisou. Segundo ele, o modelo
foi escolhido porque o tema e
“urgente”. “A periodicidade
do repasse dos reajustes dos
combustíveis se converteu em
um tema de grande interesse
para a sociedade brasileira,
que demonstrou que deseja
uma maior estabilidade dos
preços”, disse.

Por meio de nota, o Minis-
tério de Minas e Energia
(MME) disse que as medidas
que serão adotadas têm por
objetivo assegurar as ativida-
des econômicas e garantir “a
possibilidade de reajustes e o
conforto de preços justos”.

“É importante destacar que
esse processo respeita a fun-
ção da ANP, a de agente regu-
lador do setor, observando cri-
térios de governança e trans-
parência. Esta consulta permi-
tirá postura alinhada com va-
lores como liberdade de mer-
cado; livre concorrência; de-
fesa de ambiente democrático
para pessoas e atividades eco-
nômicas, e respeito aos con-
tratos”, disse o MME por meio
de nota.

O anúncio da medida ocor-
re um dia após o Grupo de Tra-
balho composto pelo MME e
a ANP ter adiado uma reunião
para tratar do tema. Na oca-
sião o ministério informou, por
meio de nota oficial, que a reu-
nião buscaria criar uma “polí-
tica de amortecimento dos pre-
ços dos combustíveis ao con-
sumidor”. A suspensão da reu-
nião foi determinada pelo pre-
sidente Michel Temer, segun-
do apurou a Agência Brasil.
(Agencia Brasil)
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Edital de Intimação - Prazo 20 dias. Processo nº 0754130-58.1998.8.26.0004 (antigo
4423/98). O Dr. Sidney Tadeu Cardeal Banti, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro
Regional IV - Lapa, na forma da Lei. Faz Saber a Antônio Carvalho Brunialti, CPF
076.895.138-08 e RG. 10.990.090-SP, herdeiro de Maria José de Carvalho Brunialte, que
João Santana dos Santos, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, contra
Maria José de Carvalho Brunialte, para cobrança de R$ 6.344,86 (nov/1998), onde procedeu-
se a penhora da metade ideal pertencente a executada sobre o imóvel com área de 160,00m²,
situado de frente para a Rua Quatro, atual Rua Itaquera, no 4º Subdistrito, constituído pelo
lote 2-A, da quadra 15, Jardim Maracanã, objeto da matrícula nº 1.248 do 8º CRI/SP,
avaliado às fls. 130/154 dos autos. Estando o herdeiro supra em lugar ignorado, foi deferida
a intimação por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, habilite-se nos
autos bem como intimação para os termos da ação, da penhora e avaliação do imóvel objeto
da matricula nº 1.248 do 8º CRI da Capital, sob pena de presumirem-se aceitos os fatos,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será
o edital, afixado e publicado na forma da lei.          B 06 e 07/06

Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação do executado HELIO SOFIATTI (CPF nº 107.516.968-
20).  A Dra. Anna Paula Dias da Costa, MM Juiza de Direito da 44ª Vara Cível do Foro Central da Comarca
da Capital/SP, na forma da, Lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Praça do bem imóvel, virem
ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da ação de
Extinção de confominio ora em Cumprimento de Sentença, ajuizada por HERMES SOFFIATTI e Outro,
Processo n° 0036331-45.2018.8.26.0100, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo
com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e o leilão será realizado
por meio eletrônico, com fulcro no artigo 879 Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento
CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br.
o 1ª leilão terá início no dia 03/07/2018 às 14:30 horas e término dia 06/07/2018 às 14:30 horas onde serão
aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo
lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª leilão, fica desde já designado para início da 2ª Praça o
dia 06/07/2018 às 14:31 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 31/07/2018, às
14:30 horas. Em primeio leilão deverá o lance ser superior ao valor da avaliação. Em segundo leilão, se for
o lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido e condicionado à posterior homologação pelo MM.
Juízo responsável, sendo que o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 50% (cinquenta por
cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial, não sendo aceito
em hipótese alguma lance vil, de acordo com o artigo 891 do CPC. As praças serão conduzidos pelo Leiloeiro
Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo
JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site
www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão por conta do arrematante todas as providências
necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas condominiais não pagas nesta ação,
além daquelas com a transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e
tributários gerados pelo imóvel, que subrogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do
artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem
arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência da liberação
do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação
do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação, caso não
sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os
lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso,
da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões
Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre
o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei
21.981/32, por meio de deposito judicial, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será
devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial
ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Descrição do bem:
Uma casa e seu respectivo terreno, situados à Rua Pirassununga, sob nº 1.227, no 33º subdistrito Alto da
Mooca, medindo o terreno, 5,80m., de frente para a referida rua Pirassununga; 50,00m., de um lado, da frente
aos fundos, que confronta com Manoel S. Pifaria; 10,00m., de larguara nos fundos, onde confina com Josef
Bartel; e de outro lado, mede a partir da frente, 21,50m., em reta, quebra à direita e segue 4,20m., em reta,
confrontando com Raul Lora, e finalmente, quebra à esquerda e segue 28,50m., até os fundos. Contribuinte
nº 052.071.0051-3, objeto da matricula 57.012 do 7º CRI/SP. Conforme laudo de avaliação de fls. 126/175,
trata-se de uma edificação composta por pavimento terreo e mezanino, com área de 345m², do tipo
galpão simples, composto por salão, 4 espaços, laboratório, 2 salas, 1 sala de rotulagem, expedição
e 4 banheiros. Avaliação R$ 1.088.000,00 (outubro de 2017). Do Pagamento Parcelado - Os interessados
poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se
o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor da divida
atualizada (art. 7°, § 3º Resolução 236/2016 CNJ). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas
notificações pessoais dos executados e dos respectivos patronos. Dos autos não consta recurso pendente de
julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 30 de maio
de 2018. Anna Paula Dias da Costa – Juíza de Direito

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 17 de maio de
2018, por parte do credor CONSÓRCIO NACIONAL PANAMERICANO
LTDA. com sede na Rua Primitiva Vianco, nº 715, lote 11, Centro, na
cidade de Osasco/SP, fica INTIMADA, LUCIANA DA SILVA, brasileira,
divorciada, representante comercial, RG nº 25.241.538-3-SSP/SP, CPF
sob nº 205.364.668-31, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis,
à Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$7.580,58 com os encargos
previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 19 na
matrícula nº. 144.957, referentes à aquisição de um apartamento sob
nº 126, localizado no 12º pavimento do Edifício Everest (Edifício 1),
integrante do empreendimento Mountain Park, situado à Avenida Vila
Ema, nº 3.881, no 26º Subdistrito – Vila Prudente. O pagamento será
efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última publicação deste
edital; e não pago a importância devida, serão constituídos em mora,
nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de
novembro de 1.997. Em virtude da não localização da destinatária, é
feita a intimação da mesma por edital, publicado por 03 (três) dias. São
Paulo, 05 de junho de 2018. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva,
Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.              06, 07 e 08/06/18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005245-58.2017.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
CAFÉ DO GRÃO FAST FOOD LTDA, CNPJ 10.991.502/0001-85, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum por parte de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade
de São Paulo S.A., alegando em síntese: objetivando condenar a ré ao pagamento de R$
20.659,91 (06/04/2017), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como ao
pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem
a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento
de energia elétrica do imóvel situado na Rua Tijuco Preto, nº 186, Tatuapé, São Paulo/SP,
instalação 50130129 e cliente 20689427. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.          B 05 e 06/06
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO BRADESCO
S/A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, DOUGLAS EDUARDO MOREIRA, brasileiro, divorciado,
microempreendedor, RG nº 13.856.284-SSP/SP, CPF nº 087.348.168-
28, domiciliado nesta Capital, residente na Avenida Padre Arlindo Vieira,
nº 3101, apartamento nº 55, Bloco B, Jardim Vergueiro, fica intimado a
purgar a mora mediante o pagamento referente a 15 (quinze) prestações
em atraso, vencidas de 25/02/2017 a 25/04/2018, no valor de
R$78.998,63 (setenta e oito mil, novecentos e noventa e oito reais e
sessenta e três centavos), e respectivos encargos atualizado na data
de hoje no valor de R$84.514,50 (oitenta e quatro mil quinhentos e
quatorze reais e cinqüenta centavos), que atualizado até 03/08/2018,
perfaz o valor de R$96.599,38 (noventa e seis mil, quinhentos e
noventa e nove reais e trinta e oito centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pelo BANCO BRADESCO S/A, para
aquisição do imóvel localizado na Rua do Boqueirão nº 305, apartamento
tipo nº 22, localizado no 2º andar do Bloco B, Edifício Massimo do
Residencial Spettacolo Jardim da Saúde, na Saúde – 21° Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia
com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 4 na
matrícula nº 213.765. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial
de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º
andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs,
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de
15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário,
BANCO BRADESCO S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97,
após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo
com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 30
de maio de 2018. O Oficial.  05, 06 e 07/06/18

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 17 de maio de
2018, por parte da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede no Setor
Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/DF, ficam
INTIMADOS, MANUEL DE GOUVEIA NETO, brasileiro, solteiro, maior,
agente de viagem,RG. 40.535.303-0-SSP/SP, CPF/MF sob nº
341.521.388-90, e FATIMA APARECIDA SILVA SANTOS, brasileira,
solteira, maior, agente de viagem,RG nº 44.018.208-6-SSP/SP, CPF/
MF sob nº 360.222.988-22, a efetuar neste Oficial de Registro de
Imóveis, à Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.378, Vila Mariana, nesta
Capital, das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$51.074,35com
os encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado
sob nº 9na matrícula nº 114.134, referentes à aquisição de um imóvel,
situado na Rua Luiz Pucci, nº 145, no 26º Subdistrito – Vila Prudente. O
pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última
publicação deste edital; e não pago a importância devida, serão
constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da
Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização
dos destinatários, é feita a intimação dos mesmos por edital, publicado
por 03 (três) dias. São Paulo, 01 de junho de 2018. Eu, Adriana Bergamo
Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.

 31/05, 05 e 06/06/18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1014448-27.2015.8.26.0004
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São
Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILSON
CALIXTO DE SOUZA, Brasileiro, CPF 306.323.378-18, que lhe foi proposta uma ação
de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco Santander (Brasil) S/
A, Objetivando a Busca e Apreensão do VEÍCULO tipo AUTOMOVEL/PASSAGEIRO,
marca FORD, modelo COURIER XL (C.SIM) 1.6 8V FLEX 2P, cor PRETA, ano/fab. 2010/
2011, chassi 9BFZC52P8BB899953, placa FDP9988, RENAVAM 229119441, referente a
Cédula de Crédito Bancário - CDC - Crédito Direito ao Consumidor - Pessoa Física, sob
o nº 00330105860000009500, emitida em 23.06.2014, uma vez que o réu deixou de pagar
a prestação vencida em 10 de julho de 2015, assim como todas as subsequentes. O veículo
foi devidamente apreendido em 28 de junho de 2016, conforme auto de busca e apreensão
as fls. 74. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que o réu pague a integralidade da dívida pendente (valor
remanescente do financiamento com encargos), no prazo de 5 dias contados do cumprimento
da liminar (DL nº 911/69, artigo 3º, § 2º, com a redação da Lei nº 10.931/04), e/ou apresentar
defesa, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, sob
pena de revelia, e de se consolidarem, a favor da parte autora, a posse e a propriedade
plena do bem (artigo 3º, § 1º, do Decreto-lei nº 911/69). Não sendo contestada a ação, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.          B 05 e 06/06

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1008105-52.2014.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto
de Souza Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei.
Faz Saber a Pães e Doces Delícias do Calux Ltda - ME, cujo nome fantasia é Delícias do
Calux, CNPJ 09.143.893/0001-07, na pessoa de seu representante legal, que Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, ajuizou uma ação Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 36.485,34 (19/12/2013), referente ao saldo devedor do
Termo de Confissão de Dívida, Compromisso de Pagamento e Outras Avenças. Estando
a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito da
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo, 10 de abril de 2018.          B 05 e 06/06

Edital de Intimação, com prazo de 20 dias. Processo nº 0217953-38.2010.8.26.0100
(583.00.2010.217953). A Dra. Celina Dietrich Trigueiros Teixeira Pinto, Juíza de Direito
da 15ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Procex Assessoria
de Comércio Exterior Ltda, CNPJ 55.510.150/0001-37, na pessoa de seu repres. legal e
a Haroldo Victorino, CPF 580.298.698-00, que nos autos da ação de Execução de Títulos
Extrajudicial, requerida por Banco Bradesco S/A, procedeu-se a penhora em suas contas
bancárias via sistema Bacen-Jud, nos valores de R$ 849,48, R$ 240,99 e R$ 22,94, bem
como do bloqueio de transferência e licenciamento dos seguintes veículos: marca VW,
modelo Saveiro CL 1.6 MI, placa CSN1755; marca VW, modelo Logus GLSI 2000, placa
CAB8055; marca I/Peugeot 306 XS, placa CKN1510; marca GM, modelo Omega GLS,
placa BPM5819 e marca GM, modelo Opala Diplomata SE, placa CRU4479. Estando os
executados em lugar ignorado, foi determinada a intimação da penhora, do bloqueio de
transferência e licenciamento por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra,
oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo-se aceitos como
verdadeiros os fatos. Sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art.
344 do NCPC). São Paulo, 22.03.2018.          B 05 e 06/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4007846-46.2013.8.26.0001
A MM. Juiza de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
Armazém Vila Velha Comércio de Gêneros Alimentícios em Geral Ltda, CNPJ 07.593.041/
0001-88, na pessoa de seu representante legal, que Arcor do Brasil Ltda, ajuizou ação
monitória objetivando o recebimento de R$ 31.273,00, acrescidos de juros e correção
monetária, referente aos cheques nºs AA-000524, AA-000525, AA-000526, AA-000527 e
AA000528, no valor de R$ 6.254,60 cada um, com os seguintes vencimentos 30.12.2008,
30.03.2009, 30.04.2009, 30.05.2009 e 30.06.2009, devolvidos pelas alíneas 11, 12 e 21, bem
como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5%
do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que à tornará isenta das custas ou embargue,
sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se
verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 18 de abril de 2018.                                          B 05 e 06/06

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). VICENTE DOMINGOS
NETO, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, NA VIGÊNCIA
DA LEI 6.515/77, CONFORME ESCRITURA DE PACTO ANTENUPCIAL,
ADMINISTRADOR DE EMPRESAS, CPF: 791.355.798-20 e seu cônjuge MARIA
ESTHER RODRIGUEZ DOMINGOS, BRASILEIRA, DO LAR, e MANUEL EDUARDO
RODRIGUEZ CARBALLEDA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, CPF: 055.769.758-
12  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: ALAMEDA
SUBTENENTE FRANCISCO HIERRO, Nº 360, APARTAMENTO Nº 52, LOCALIZADO
NO 5º ANDAR, DO BLOCO  A, DO CONDOMÍNIO MANSÃO DE VERONA, NO 36º
SUBDISTRITO VILA MARIA - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e
horários: 1º Leilão: Dia: 08/06/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA ESTADOS
UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º
Leilão: Dia: 28/06/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do
primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 1026841055822, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 17º Registro Geral de
Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 30.019. O Segundo público leilão ocorrerá somente
na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 06 de Junho de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

06, 07 e 08/06/2018
 SED: 30669/2018

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  16/
04/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D4D7 -  CONTRATO: 818640006409-7 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0235 SE
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA SEBASTIAO ADVINCULA DA CUNHA, Nº 49, AVENIDA
ALTO DE VILA PIRAJUSSARA  E RUA FRANCESCO MARTINI, APARTAMENTO Nº
D-12, 1º ANDAR, BLOCO D, EDIFICIO DALIA, CONDOMINIO PORTAL DO CAMPO
LIMPO, CHACARA SETE LAGOS, BAIRRO DE PIRAJUSSARA, CAPAO REDONDO,
29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A
UMA VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM SITUADA NA PARTE EXTERNA DO
TERREO.

ROSENI LOPES FELIX, BRASILEIRO(A), CPF:05469522830, CI:14.983.951-SSP/SP.
SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

04 - 05 - 06/06/2018

EGEU PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ Nº 14.112.021/0001-03

Edital de Convocação para Reunião de Sócios Quotistas
Egeu Participações Ltda., representada pelo seu Administrador e sócio majoritário, Sr. Luis Antônio Feio de Almeida, convoca os 
sócios quotistas a se reunirem na sede social da empresa, à Rua Ferreira de Araújo, 202, térreo, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 

Aventura Investments Ventures, LLC

Social no valor de R$ 2.055.692,00, referente a eventual resolução das quotas detidas pela Aventura Investments Ventures, LLC; 

Egeu Participações Ltda. Sr. Luis Antônio Feio de Almeida

Agro Pecuária Boa Vista S.A.
CNPJ/MF nº 43.975.838/0001-03 - NIRE nº 35.300.011.503

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“Companhia”) convida seus acionistas para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, na sede social, localizada na Fazenda Santa Cruz, no município de Américo Brasiliense/
SP, no dia 15/06/2018, às 8h, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (1) As contas dos Admi-
nistradores, as Demonstrações Financeiras e Contábeis, o Parecer dos Auditores Independentes referen-
tes ao exercício social encerrado em 31/03/2018; (2) A destinação do lucro líquido do exercício e a pro-
posta de distribuição de dividendos; (3) A eleição dos membros da Diretoria; (4) A remuneração global 
anual dos administradores da Companhia para o presente exercício (1º.04.2018 a 31/03/2019). Permane-
cem à disposição dos Srs. Acionistas, na sede da Companhia, toda documentação pertinente às matérias 
que serão deliberadas na AGO, nos termos dos artigos 133 e 135 Lei das S.A. Américo Brasiliense/SP,  
6/06/2018. Luiz Antonio Cera Ometto - Diretor Presidente.                                                            (06,07,08)

ISEC SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados
de Recebíveis Imobiliários da 7ª e 8ª Séries da 4ª Emissão da Isec Securitizadora S.A.

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 7ª e 8ª Séries da 4ª Emissão da ISEC 
Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos das cláusulas 12.3 do 
respectivo Termo de Securitização dos Créditos Imobiliários de CRI da Emissão (“Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 26 de junho de 2018, às 11:00 (“AGT”), 
na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, conjunto 215, Itaim Bibi, São Paulo – SP, para tomarem conhecimento e/ou deliberarem 
sobre: (i) Status dos registros e acompanhamento das exigências necessárias para cumprimento da condição precedente da 
primeira parcela e da liberação da segunda parcela do Preço de Cessão; (ii) Anuência para dispensa da condição precedente 
referente a liberação da Segunda Parcela do Preço de Cessão; (iii) Estabelecimento de novos prazos para registro dos 
aditamentos aos instrumentos representativos de Garantias; e (iv) Autorização para a Securitizadora e o Agente Fiduciário 
a fi rmarem todos e quaisquer documentos relacionados às deliberações (i), (ii) e (iii) acima, bem como praticar todos os atos 
necessários para efetivação. Os Titulares dos CRI poderão se fazer representar por procuração emitida por instrumento 
público ou particular, com fi rma reconhecida do outorgante, acompanhado de cópia do documento de identidade do 
outorgado. Os Titules dos CRI constituídos na forma de pessoas jurídicas e/ou pessoas institucionais deverão encaminhar, 
além da documentação supracitada, os documentos que os outorgam poderes de representação e voto em assembleia. Os 
Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes 
específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, nas instalações da Securitizadora ao Agente 
Fiduciário e via e-mail ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 06 de Junho de 2018.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Wolf Vel Kos Trambuch - Diretor de Relação com Investidores

Tech Mahindra Serviços de Informática S.A.
CNPJ/MF nº 09.302.110/0001-82 – NIRE 35.300.512.430

Edital de Convocação
Ficam convidados os acionistas da Tech Mahindra Serviços de Informática S.A. para se reunirem em AGE, a realizar-se 
no dia 13/06/2018, às 10hs, em sua sede na Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco C, 5º Andar, Sala 01, São Paulo-SP, a 
fim de deliberarem sobre o aumento de capital da Companhia em R$ 55.206.323,00, mediante a emissão de 55.206.323 
ações ordinárias nominativas. São Paulo-SP, 05/06/2018.
Anil Murlidhar Joshi, Diretor Presidente  (05, 06 e 07/06/2018)

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A., em segunda convocação

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 4ª Série da 4ª Emissão, fi rmado em 20 de novembro de 2014 (“Termo de Securitização”), convoca os Srs. 
Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 4ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI” e “CRI”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na 
Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, a se realizar, em segunda convocação, no dia 13 de 
junho de 2018, às 17:00 horas, para deliberar a seguinte Ordem do Dia: (i) a substituição dos créditos imobiliários dos 
CRI, que estão inadimplentes em relação a qualquer parcela, por período igual ou superior a 90 (noventa) dias, por mera 
liberalidade da Construtora Dhárma Ltda. (“Devedora”), sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Lavras, 
Estado de Minas Gerais, na Praça Leonardo Venerando Pereira, nº 200 - Centro, CEP 37200-000, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 03.117.224/0001-76, na qualidade de cedente dos Créditos Imobiliários, mediante a aprovação das seguintes propostas 
apresentadas pela Devedora, à Emissora (A) utilização do Fundo de Reserva, atualmente, com saldo de R$ 494.160 
(quatrocentos e noventa e quatro mil cento e sessenta reais), devendo ser recomposto dentro do prazo de 12 (doze) meses; 
ou (B) substituição dos créditos por outros contratos dos empreendimentos já presentes no contrato de cessão; ou (C) 
parcelamento do valor da retrocessão em parcelas mensais, sem a incidência de juros, desde que os pagamentos ocorram 
nas datas acordadas; e (ii) a alteração da conta corrente para recebimento dos valores remanescentes à operação. Para a 
convocação retrocitada, os Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de 
mandato, com poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, no 
endereço retro indicado, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para 
o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 31 de maio de 2018. GAIA SECURITIZADORA S.A.

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 20 de junho de 2018
A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 
05425-020, São Paulo-SP, CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 
124 da Lei 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas 
para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia Geral”) a ser realizada, em primeira convocação, no 
dia 20/06/2018, às 09:00 horas, na sede da Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem 
do dia: (i) redução do capital social da Companhia no valor de R$203.101.783,86, sem cancelamento ou redução do 
número de ações, para absorção dos prejuízos acumulados constantes das demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social findo em 31/12/2017; (ii) reforma do artigo 4º do estatuto social da Companhia, para refletir a deliberação 
anterior; e (iii) autorização para os administradores praticarem todos os atos necessários para a efetiva redução do capital 
social da Companhia. Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas que comprovarem 
a qualidade de acionistas ou de representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer 
e participar da Assembleia Geral. Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral, bem 
como a Proposta da Administração, encontram-se à disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia, na 
página eletrônica de Relações com Investidores da Companhia (www.hbsa.com.br/ri) e na página eletrônica da CVM 
(http://www.cvm.gov.br), em conformidade com as disposições da Lei das Sociedades por Ações e das regulamentações 
da CVM. São Paulo, 31/05/2018. Otavio Lopes Castello Branco Neto – Presidente do Conselho de Administração.

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, bem como para
INTIMAÇÃO DO EXECUTADO: WILLIAM CESAR DA ROCHA, CPF 088.346.838-70 (herdeiro da Ré Irene
Postigo da Rocha – falecida); do COPROPRIETÁRIO: Edson Benedito da Rocha, CPF 198.585.678-63
(cônjuge da executada falecida), eventual(is) cônjuge(s), se casado(s) for(em), eventual(is) herdeiro(s)/
sucessor(es) e demais interessados expedido no Processo Físico nº 0014556-03.2011.8.26.0008, Ação de
Conhecimento, ora em fase de Cumprimento de Sentença ajuizada por CONDOMÍNIO RESIDENCIAL
JURUÁ, CNPJ 01.470.276/0001-04. O Dr. Paulo Guilherme Amaral Toledo, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara
Cível – Foro Regional VIII - Tatuapé/SP, com fundamento no artigo 879, II c/c o art. 882, § 2º ambos do CPC,
regulamentado pelo Provimento CSM nº 1625/09 e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, FAZ SABER aos que o presente EDITAL
virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a gestora oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E
PUBLICIDADE LTDA., representada por seus leiloeiros judiciais, Christovão de Camargo Segui, OAB/SP
91.529 e Luiz Carlos Levoto, JUCESP nº 942, levará a leilão o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s) no
site www. leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL: APARTAMENTO Nº
24, localizado no 2º andar ou 3º pavimento do “Edifício Cumaru”, Bloco “02” do Conjunto Residencial
Juruá, situado à Avenida Cipriano Rodrigues, nº 416, no 46º Subdistrito Vila Formosa, contendo
a área útil de 54,10m², área comum de 33,84m², área comum de divisão não proporcional (uma vaga
na garagem coletiva do condomínio com direito à guarda de um veículo de passeio, com emprego
de manobrista) de 15,28m², área total de 103,22m² e a fração ideal de 0,004900 no terreno e 1,951632%
nas despesas de rateio no condomínio. MATRICULA 187.345 do 9º CRI/SP. Contribuinte: 303.007.0443-
4. DOS ÔNUS: 1-) Av.6/187.345, de 14/02/2014: penhora exequenda. DO VALOR ATUALIZADO DO IMÓVEL:
R$ 253.172,90 (até maio/2018, pela tabela Dr. Calc.net - Índices e Cálculos na Web, tendo-se por base o laudo
de avaliação as fls. 327 dos autos que em fevereiro/2018 avaliou o imóvel em R$ 252.012,00). DOS DÉBITO
EXEQUENDO: R$ 40.355,17 (atualizado pela tabela TJ/SP até maio/2018, conforme planilha do credor).
DAS DATAS DOS LEILÕES: · O 1º LEILÃO/PRAÇA começa em 03/07/2018, às 14h00 e termina em 06/
07/2018, às 14h00. · O 2º LEILÃO/PRAÇA começa em 06/07/2018, às 14h01min. e termina em 31/07/2018,
às 14h00. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou
superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor
da avaliação (2º leilão), atualizados pelos índices adotados pelo TJSP, desde o laudo (art. 891, § único do CPC
e art. 13 do Prov. CSM nº 1625/2009). Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal
www.leilaoinvestment.com.br para que participem do leilão eletrônico fornecendo todas as informações
solicitadas. DAS PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento
à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, necessário sinal não inferior a 25%
do valor da proposta, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser
depositada antes da expedição da do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação
pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. Único e Art. 895, § § 1º, 2º, 7º e 8º, ambos do CPC). DO PAGAMENTO:
O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial, no site: www.tjsp.jus.br,
(clicar em portal de custas, emissão de guias e depósito judicial), respectivamente, no prazo de até 24 horas
da realização do leilão. (Art. 884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre
o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço) e deverá ser paga no prazo de até 01 (um) dia útil a
contar do encerramento do leilão (Art. 884, par. único do CPC e artigos 18 e 19 do Prov. CSM nº 1625/2009).
Pelo presente, fica(m) o(a)(s) executado(a)(s) WILLIAM CESAR DA ROCHA, CPF 088.346.838-70 (herdeiro
da Ré Irene Postigo da Rocha falecida); do COPROPRIETÁRIO: Edson Benedito Da Rocha, CPF 198.585.678-
63 (cônjuge da executada falecida), eventual(is) cônjuge(s), se casado(s) for(em), eventual(is) herdeiro(s)/
sucessor(es) e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s)
para intimação pessoal. Dos autos do processo não há recursos pendentes de julgamento. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 10 de maio de 2018.Edital completo e
demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010518-33.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Antonio Botto Muscari, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Alcy Projetos de Cozinhas Profissionais EIRELI (CNPJ. 13.107.425/0001-46), que Coface
do Brasil Seguros de Crédito S/A e Rational Brasil Comércio e Distribuição de Sistemas de Cocção Ltda lhe ajuizaram
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 777.115,94 (fevereiro de 2017), representada pelas Duplicatas n°s
009770-1/003, 010077-1/002, 010007-1/003, 010008-1/001, 010006-1/002, 010003-1/003, 010068-1/002, 010067-
1/002, 010207-1/001, 010207-1/002, 010207-1/003, 0102141/003, 010266-1/001, 010266-1/003, 010313-1/
001, 010313-1/003, 010305-1/001, 010392-1/001, 010392-1/003, 01039-1/001, 01039-1/003, 010391-1/001,
01039-1/003, 010408-1/001, 010408-1/003, 010409-1/001, 010409-1/003, 010581-1/002, 010581-1/003, 010582-
1/002, 010582-1/003, 010587-1/002, 010587-1/003, 010586-1/002, 010608-1/001, 010608-1/002, 010608-1/
003, 010610-1/001, 010610-1/002, 010610-1/003, 010659-1/001, 010659-1/002, 010659-1/003, 010657-1/001,
010657-1/002, 010657-1/003, 010655-1/001, 010655-1/002, 010655-1/003, 010656-1/001, 010565-1/002, 010858-
1/003, 010658-1/001, 010658-1/002, 010658-1/003, 010701-1/001, 010701-1/002, 010701-1/003, 010702-1/
001, 010702-1/002 e 010702-1/003. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03
dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e
sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado.                                                                           05 e 06/06/2018

4ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera/SP. 4º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 30 dias. Processo n°
1005581-60.2016.8.26.0020. O Dr. Jurandir de Abreu Júnior, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional de
Itaquera/SP, Faz Saber a Francimar Fernandes dos Santos (CNPJ. 16.825.932/0001-03), que DGI Importação e
Exportação Ltda lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o pagamento da quantia de R$
11.720,99 (maio de 2018), representada pela Nota Fiscal n° 10593. Estando a executada em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 16/05/2018.      05e06/06/2018

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0025889-20.2018.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro
Mateus, MMª. Juíza de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a GALLY’S
COMÉRCIO DE ELETRO-ELETRÔNICOS ELÉTRICOS E SERVIÇOS LTDA ME, CNPJ 010.387.798/
0001-20, na pessoa do seu representante OSMAR GONÇALO DA SILVA, CPF 303.839.018-63 e JERONIMO
MANOEL DE SOUZA, CPF 830.098.844-00 que o Banco Bradesco S/A, ajuizou-lhes Ação de Conhecimento,
julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença. Estando os executados
em lugar ignorado e incerto, foi determinada a INTIMAÇÃO por edital, para no prazo de 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, efetuem o pagamento do débito no valor de R$ 08.266,54 devidamente atualizado, sob pena
do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de 10%. Ficam cientes, ainda, que nos
termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias para
que os executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem impugnação. Será o
presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 10/04/2018.       06 e 07/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0164459-98.2009.8.26.0100 (USUC 625) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Benedito Siqueira Penteado, Izabel de Oliveira Penteado, Marcelo Correa,
Lourice Lyra Correa, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges,
se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Abrão Pereira Lyra e Aparecida José da Silva Lyra,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Avenida Padre
Orlando Garcia da Silveira, nº 243 Vila Penteado 40º Subdistrito Brasilândia - São Paulo SP, com área de
189,73 m², contribuinte nº 107.403.0018-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. 06 e 07/06
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Viação Cidade de Caieiras Ltda. (“Sociedade”), constituída em 
14/07/1993 e tem por objetivo a exploração dos serviços de transportes rodoviários coletivos 
de passageiros, por ônibus, Micro-ônibus, Vans, atuando nos segmentos urbano, intermunici-
pal e fretamento. A empresa faz parte do Grupo NSO formado também pelas empresas: Uru-
bupungá Transportes e Turismo, Viação Santa Brígida e Auto Viação Urubupungá, todas volta-
das exclusivamente ao transporte de pessoas na região Oeste e Noroeste da Grande São 
Paulo. O serviço urbano da Caieiras engloba linhas municipais, nas cidades de Caieiras e 
Franco da Rocha, e linhas metropolitanas, atendendo os municípios de São Paulo, Cajamar, 
Santana de Parnaíba, Francisco Morato, Franco da Rocha e Caieiras. O fretamento, por sua 
vez, tem seu foco no ramo de transporte empresarial – o fretamento ‘contínuo’ de funcionários 
– mas atua também no fretamento eventual, popularmente chamado de ‘turismo’. Para atender 
estes serviços e as demandas geradas por eles, a empresa conta com, aproximadamente, 
1.400 colaboradores e 330 veículos, alocados em duas Unidades, localizadas nos municípios 
de Caieiras e Franco da Rocha. Em 25/09/2006 a Sociedade, através do Consórcio Anhangue-
ra, obteve do Poder concedente  EMTU/SP a concessão dos serviços públicos de transporte 
metropolitano de passageiros (linhas intermunicipais). O prazo da concessão é de 10 anos, 
prorrogado por mais 20 meses, através do aditivo 005 assinado em 26/09/2016. Em 16/08/1991 
a Sociedade firmou contrato de concessão com a Prefeitura do município de Caieiras com 
objetivo de explorar os serviços de transportes públicos municipais da cidade. O contrato tem 
prazo inicial de vigência de 15 anos e foi prorrogado pelo poder concedente em 28/04/2006, 
através do Termo de Prorrogação no 112/2006 até 15/08/2021. O contrato de concessão com 
a Prefeitura do Município de Franco da Rocha no 147/2011 foi assinado em 15/12/2011 e tem 
prazo de vigência de 15 anos, podendo ser prorrogado por igual período, desde que a Conces-
sionária tenha prestado satisfatoriamente os serviços contratados. 2. Base de apresentação 
e preparação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 2.1. Base de 
preparação das demonstrações contábeis - 2.1.1. Declaração de conformidade - As demons-
trações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamen-
tos, nas orientações e nas interpretações emitidos pelo CPC e aprovados pelo CFC. As de-
monstrações contá beis para o exercício findo em 31/12/2017 (que incluem todas as informa-
ções relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Sociedade) foram aprovadas e 
autorizadas para a emissão pela Diretoria da Sociedade em 29/03/2018. 2.1.2. Base de men-
suração - As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
se indicado de outra forma. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda fun-
cional e de apresentação da Sociedade é o Real. Todos os valores apresentados nestas de-
monstrações contábeis estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.1.4. Continuidade - A Administração avaliou a capacidade da Sociedade em 
continuar operando normalmente e está convencida de que a mesma possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conheci-
mento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capaci-
dade de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram prepa radas e estão 
sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos - 
A preparação das demonstrações contá beis requer que a Administração efetue estimativas e 
adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos 
e passivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas. Os principais valores esti-
mados decorrem da seleção das vidas úteis do ativo imobilizado e intangível, das provisões 
para passivos contingentes e traba lhistas, do reconhecimento de perdas para créditos de liqui-
dação duvidosa e das determinações de provisões para os tributos incidentes sobre o resulta-
do e outras similares. Os valores efetivamente realizados podem apresentar variações em re-
lação a essas estimativas. 2.1.6. Reapresentação de saldos de períodos anteriores 
modificados - A Administração da Sociedade procedeu à reapresentação das informações fi-
nanceiras referen tes ao exercício findo em 31/12/2016 (balanço patrimonial, demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente e dos fluxos de caixa) em decorrência da necessidade 
de reconhecimento de determinados ajustes contábeis identificados no exercício findo em 
31/12/2017 relacionados ao CMT (refe rente a exercícios anteriores). A reapresentação está 
sendo efetuada como previsto pelos pronunciamentos técnicos CPC 23 – Políticas contábeis, 
mudança de estimativa e retificação de erro (aprovada pela NBC TG 23 (R-1), emitida pelo 
CFC) e CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis (aprovada pela NBC TG 
26 (R-3), emitida pelo CFC), conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 
2.2. Principais práticas contábeis - 2.2.1. Apuração do resultado - O resultado das operações 
(receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de compe-
tência dos exercícios. A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função 
da sua realização. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua 
realização. Os custos e despesas são reconhecidos quando há a redução de um ativo ou o 
registro de um passivo, e podem ser razoavelmente mensurados. 2.2.2. Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos - Os ativos imobilizado e intangível são revistos ao final de cada 
exercício para determinar se há qualquer indicação de que esses ativos sofreram uma perda 
por redução ao valor recuperável. Se houver indicação de um problema de recuperação, o 
valor recuperável de qualquer ativo afetado (ou grupo de ativos relacionados) é estimado e 
comparado com o seu valor contábil. Se o valor recuperável estimado for menor, o valor con-
tábil deve ser reduzido ao seu valor recupe rável estimado e uma perda por redução ao valor 
recuperável deve ser reco nhecida imediatamente no resultado do exercício, com possível re-
versão no futuro, se julgado aplicável. A Administração analisou a probabilidade de indicação 
de perda ou redução do valor recuperável dos ativos imobilizado e intangível, concluindo que 
não caberia qualquer ajuste de redução em 31/12/2017. 2.2.3. Caixa e equivalente de caixa - 
São represen tados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movi men-
tação e por aplicações financeiras cujos saldos não diferem signifi cativamente dos valores de 
mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e, que estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudan ça de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço, que não excedem o seu valor de mercado ou de rea-
lização. 2.2.4. Ativos financeiros - Classificação e mensuração - A Sociedade classifica seus 
ativos financeiros como emprés timos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para 
a qual os instrumentos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classifica-
ção de seus instrumentos financeiros no reconhecimento inicial. Os empréstimos e recebíveis 
são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são 
cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo 
de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classifica-
dos no ativo não circulante). Reconhecimento e mensuração - Os investimentos são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de ju-
ros. 2.2.5. Contas a receber - São registradas e mantidas no ativo pelo valor nominal e dedu-
zidas da perda estimada com base em análise dos valores a receber e em montante conside-
rado pela Administração necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na realização 
desses créditos. Não há ajuste a valor presente do saldo do contas a receber devido ao curto 
prazo de realização. 2.2.6. Estoques - Os materiais de almoxarifado estão avaliados pelo cus-
to médio de aquisição, não superando o preço corrente de mercado e as provisões de esto-
ques obsoletos são constituídas sempre que identificados. 2.2.7. Imobilizado - Reconhecimen-
to e mensura ção - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido por depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recupe rável (impairment) 
acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisi-
ção e construção de um ativo. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
(apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobi-
lizado) são reconhecidos em outras receitas/ despesas operacionais no resultado. Custos 
subsequentes - Gastos subsequentes são capita lizados na medida em que seja provável que 
benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Sociedade. Gastos de ma-
nutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. Depreciação - Itens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil 
de cada componente. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício e eventuais ajustes serão reconhecidos como mu-
dança de estimativas contábeis. 2.2.8. Demais ativos circulantes e não circulantes - São de-
monstrados pelos valores de realização, incluindo, quando apli cável, os rendimentos e as va-
riações (em base pro rata die). 2.2.9. Empréstimos e financiamentos - São registrados pelo seu 
valor nominal acrescidos de juros, calculado “pro rata die” até a data de encerramento das 
demonstrações contábeis. As parcelas vincendas em período acima de 12 meses são classi-
ficadas no passivo não circulante. 2.2.10. Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devi-
do no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. São, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensu radas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, 
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.2.11. Adiantamento de 
clientes - Os adiantamentos de clientes refe rem-se à venda de crédito dos cartões do BEM - 
Bilhete Eletrônico Municipal e estão registrados no balanço a valor presente. O cartão BEM – é 
um meio de pagamento que utiliza cartão, o qual armazena créditos eletrônicos para serem 
utilizados no pagamento das tarifas nos veículos do sistema de transporte coletivo dos muni-
cípios de Caieiras e Franco da Rocha. Esses veículos são equipados com validadores eletrô-
nicos instalados junto às catracas, permitindo o débito da tarifa automaticamente nesse cartão. 
Os adiantamentos são realizados para receita à medida que os clientes utilizam o cartão para 
pagamento do transporte público. 2.2.12. Passivos contin gentes - Provi sões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/ obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurí dico, bem como a avaliação dos assessores 
legais da Sociedade. 2.2.13. Demais passivos circulantes e não circulantes - Os passivos são 
demonstrados pelos valores devidos com base em leis e contratos, acresci dos de encargos 
incorridos até a data do balanço. 2.2.14. Tributação - Impos tos sobre prestação de serviços - 
As receitas de venda e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 
seguintes alíquotas básicas: • PIS – 0,65%; • COFINS – 3%; • ISS – 2% a 5%. • Contribuição 
previdenciária sobre a receita bruta – 2%. As receitas de serviços prestados estão apresenta-
das líquidas destes encargos na demonstração do resultado. Imposto de renda e contribuição 
social – correntes - A tributação sobre o lucro compreende o IRPJ e a CSLL. O IRPJ é compu-
tado sobre o lucro tributável à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros 
que excederem R$ 240 no período de 12 meses, e a CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre 
o lucro tributável reconhecido pelo regime de competência. 2.2.15. Principais julgamentos e 
estimativas contábeis - Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa nº 
2.2., a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores 
contábeis utilizados na preparação das demonstrações contábeis, que exige que a Administra-
ção faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são reco-
nhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quais quer períodos futuros 
afetados. As principais informações sobre julgamentos e estimativas críticas referentes às 
políticas contábeis adotadas que apre sentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações contábeis estão descritos a seguir: a) Perda (impairment) estimada de ativos 
finan ceiros e não financeiros - A Sociedade verifica se há evidência objetiva de que o ativo 
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Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 com Relatório do Auditor Independente - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços Patrimoniais (Reapresentado)
Ativo Notas 2017 2016
Ativo circulante 40.027 35.709
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.043 696
Aplicações financeiras 3 34.240 26.937
Contas a receber 4 2.271 2.302
Estoques 5 1.655 2.296
Impostos a recuperar 6 263 1.792
Outras contas a receber - 555 1.686
Ativo não circulante 34.669 33.247
  Contas a receber 4 1.724 -
  Depósitos e cauções 7 4.244 4.836

5.968 4.836
Investimentos 8 4.670 4.086
Imobilizado 9 23.733 23.942
Intangível 298 383
Total do ativo 74.696 68.956

Balanços Patrimoniais (Reapresentado)
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2017 2016
Passivo circulante 36.174 35.660
Empréstimos e financiamentos 10 2.859 2.791
Fornecedores - 2.005 1.436
Obrigações trabalhistas e sociais 11 6.655 6.941
Obrigações tributárias 12 610 2.395
Adiantamento de clientes 13 20.969 19.954
Outras contas a pagar 14 3.076 2.143
Passivo não circulante 9.629 10.007
Empréstimos e financiamentos 10 5.512 7.114
Passivos contingentes 15 4.042 2.756
Outras contas a pagar 14 75 137
Patrimônio líquido 28.893 23.289
Capital social 16 15.500 15.500
Reserva de capital - 23 23
Reserva de lucros - 13.370 7.766
Total do passivo e patrimônio líquido 74.696 68.956

Demonstrações do Resultado (Reapresentado)
Notas 2017 2016

Receita líquida 17 114.677 116.582
Custo dos serviços prestados 18 (96.159) (100.144)
Lucro bruto 18.518 16.438
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 19 (12.202) (12.111)
Outras despesas operacionais - (728) (88)
Resultado de equivalência patrimonial 8 584 532
Lucro operacional e antes do resultado financeiro 6.172 4.771
Resultado financeiro liquído 20 1.288 1.864
Lucro antes do IR e da CSSL 7.460 6.635
IR e CSSL - (1.858) (1.624)
Lucro líquido do exercício 5.602 5.011
Lucro líquido por quota - em reais 0,36 0,32

Demonstrações do resultado abrangente 2017 2016
Lucro líquido do exercício 5.602 5.011
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 5.602 5.011

Demonstrações do fluxo de caixa (Reapresentado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro líquido do exercício 5.602 5.011
Ajustes para reconciliar o lucro do período com o caixa líquido 
  (aplicado nas) provenientes das atividades operacionais
Depreciações e amortizações 3.962 3.356
Provisão para contingência 1.286 1.005
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (25) -
Resultado da equivalência patrimonial (584) (532)
Ajuste de exercícios anteriores 2 (128)
Aumento (redução) dos ativos operacionais
Contas a receber (1.668) 12.182
Estoques 641 571
Impostos a recuperar 1.529 (555)
Outras contas a receber 1.131 414
Depósitos judiciais 592 (802)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores 569 (9.690)
Obrigações trabalhistas e sociais (286) 256
Obrigações tributárias (1.785) 1.837
Adiantamento de clientes 1.015 19.954
Outros contas a pagar 871 (23.684)
Caixa líquido provenientes das atividades operacionais 12.852 9.195
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (7.303) (5.691)
Baixa de investimentos - 781
Aquisição de bens do ativo imobilizado e de itens 
  do ativo intangível (3.764) (7.906)
Baixa de imobilizado e intangível 94 339
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (10.973) (12.477)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 1.517 7.059
Pagamento de empréstimos - principal e juros (3.049) (3.467)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
  das atividades de financiamento (1.532) 3.592
Aumento líquido do saldo de caixa
  e equivalentes de caixa 347 310
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 696 386
No final do exercício 1.043 696
Aumento líquido do saldo de caixa
  e equivalentes de caixa 347 310

(a) Refere-se aos serviços de transporte coletivo de passageiros, reconhecidos pelo valor 
individual das bilhetagens incorridas; (b) Refere-se aos serviços de fretamento contratados e 
eventuais, registrados através das notas fiscais emitidas aos clientes e estão reconhecidos 
pelo valor do serviço prestado; (c) Refere-se ao líquido a receber entre o valor investido e o 
valor recebido no distrato da sociedade em conta de participação Interpass Participações S/A 
conforme instrumento particular assinado em 12/2016. A composição do saldo, com base nos 
vencimentos, é a seguinte:

(Reapresentado)
2017 2016

Valores a vencer 2.193 2.302
Vencidas de 1 a 30 dias - -
Vencidas de 31 a 60 dias 38 -
Vencidas de 61 a 90 dias - -
Vencidas de 90 a 180 dias - -
Vencidas a mais de 180 dias 1.764 -
Total 3.995 2.302
Por meio de julgamento realizado com base no histórico de realização dos valores em aberto, 
a Administração da Sociedade entende que não existem perdas significativas a serem 
registradas em 31/12/2017.
5. Estoques 2017 2016
Combustíveis 234 476
Peças, componentes e acessórios 748 1.027
Pneus 102 91
Recondicionados 248 332
Estoque em poder de terceiro 77 70
Outros 246 300
Total 1.655 2.296

6. Impostos a recuperar 2017 2016
IRRF 75 478
IRPJ 188 421
CSLL - 11
PIS - 82
COFINS - 380
CSLL Estimativa - 247
IRPJ Estimativa - 173
Total 263 1.792

7. Depósitos e cauções 2017 2016
Depósitos trabalhistas 625 560
Depósitos processos fiscais 2.384 2.093
Depósitos judicial 395 395
Outros 840 1.788
Total 4.244 4.836
8. Investimentos: O saldo de investimentos está assim apresentado:

% de Participação 2017 2016
Coligadas diretas – Investimentos
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. 19,26% 2.306 2.093
Portubens Administração de Bens Ltda. 7% 2.364 1.993
Total 4.670 4.086
As movimentações para o exercício findo em 31/12/2017 são como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2016 4.086
Resultado de equivalência patrimonial 584
Saldo em 31 de dezembro de 2017 4.670

Demonstrações das
Mutações do

Patrimônio Líquido

Reservas

Notas

Capital 
social 
(Nota 
16.a)

Reserva 
de 

capital

Reserva 
de lucros 

(Nota 16.c)

Lucros 
acumu- 

lados Total
Saldos em 31/12/2015 15.500 23 2.883 - 18.406
Lucro líquido 
  do exercício - - - - 5.011 5.011
Ajustes de exercícios
  anteriores - - - (128) - (128)
Lucros a destinar - - - 5.011 (5.011) -
Saldos em 31/12/2016 15.500 23 7.766 - 23.289
Lucro líquido 
  do exercício - - - - 5.602 5.602
Ajustes de exercícios
  anteriores - - - 2 - 2
Lucros a destinar - - - 5.602 (5.602) -
Saldos em 31/12/2017 15.500 23 13.370 - 28.893

financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos finan-
ceiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência 
objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconheci-
mento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financei-
ros que pode ser estimado de maneira confiável. Os ativos que estão sujeitos à depreciação e 
à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, 
o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e 
o seu valor em uso. Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustados por impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data 
do balanço. Para o exercício findo em 31/12/2017, não foram identificadas pela administração, 
evidências objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de impairment para os ativos 
financeiros e não financeiros. 2.2.16. Normas novas, alterações e interpretações de normas 
que ainda não estão em vigor - As seguintes principais novas normas e interpretações de 
normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2017. • IFRS 
9/CPC 48 – “Instrumentos Financeiros”: aborda a classificação, a mensuração e o reconheci-
mento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em julho 
de 2014, com vigência para 01/012018, e substitui a orientação no IAS 39/CPC38, que diz 
respeito à classificação e à mensuração de instrumentos financeiros. As principais alterações 
que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo mode-
lo de impairment para ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substi-
tuição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exigências para adoção da 
contabilidade de hedge. A Administração entende que as novas orientações do IFRS 9 não 
trarão impacto significativo na classificação e mensuração dos seus ativos financeiros. • IFRS 
15/CPC 47 – “Receita de Contratos com Clientes” essa nova norma traz os princípios que uma 
entidade apli cará para determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Essa 
norma baseia-se no princípio de que a receita é reconhecida quando o controle de um bem ou 
serviço é transferido a um cliente, assim, o princípio de controle substituirá o princípio de 
riscos e benefícios. Ela entra em vigor em 01/012018 e substitui a IAS 11/CPC17 – “Contratos 
de Construção”, IAS 18/CPC 30 - “Receitas” e correspondentes inter pre tações. A Administra-
ção está avaliando os impactos da adoção da nova norma. As novas orientações do IFRS 15 
não trarão impacto na classificação e mensuração da receita e seu reconhecimento. • IFRS 16 
– “operações de Arrendamento Mercantil” com essa nova norma, os arrendatários passam a 
ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado 
para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, 
podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de 
pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrenda mentos nas 
demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substan cialmente mantidos. O IFRS 16 
entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 01/01/2019 e substitui o IAS 17/CPC 06 
– “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações.
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 2017 2016
Caixa 893 648
Bancos 150 48
Total de caixa e equivalentes de caixa 1.043 696
Aplicações financeiras 34.240 26.937
Total de aplicações financeiras 34.240 26.937
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários e 
títulos emitidos e compromissados por instituições financeiras de primeira linha, cujo 
rendimento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e 
possuem liquidez imediata. 
4. Contas a receber (Reapresentado)

2017 2016
C.M.T - Cartões Eletrônicos (a) 507 224
Clientes (b) 1.172 1.127
Interpass Participações S/A (c) 1.724 -
Outros 669 1.053
(-) Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa (77) (102)
Total 3.995 2.302
Circulante 2.271 2.302
Não circulante 1.724 -

10. Empréstimos e financiamentos 2017 2016
Banco Itaú - 300
Banco Safra 660 1.174
Banco Mercedes-Benz 5.206 6.890
Banco Santander 2.059 3.067
Banco Bradesco S.A. 1.448 -
( - ) Encargos financeiros - FINAME (1.002) (1.526)
Total 8.371 9.905
Circulante 2.859 2.791
Não circulante 5.512 7.114
Os empréstimos e financiamentos estão representados por linhas de crédito obtidas através 
do FINAME, para aquisição de veículos para a frota operacional, a taxas usuais de mercado e 
atualizados pela taxa TJLP. A movimentação dos empréstimos e financiamentos para o 
exercício findo em 31/12/2017 é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2015 6.313
Captação 7.059
Pagamento - Principal (2.285)
Pagamento - Juros (646)
Encargos Financeiros (536)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 9.905
Captação 1.517
Pagamento - Principal (2.885)
Pagamento - Juros (619)
Encargos Financeiros 454
Saldo em 31 de dezembro de 2017 8.372
11. Obrigações trabalhistas e sociais 2017 2016
Salários a pagar 1.491 1.446
Pensões alimentícias a pagar 46 48
INSS a recolher 617 599
FGTS a recolher 401 400
Provisão de férias e encargos sociais 4.002 4.326
Outros 98 122
Total 6.655 6.941
12. Obrigações tributárias 2017 2016
PIS a recolher 6 8
COFINS a recolher 31 39
ICMS a recolher 38 37
ISS a recolher 165 103
IRRF a recolher 149 148
IRPJ a recolher - 1.305
CSLL a recolher 15 499
Impostos retidos de terceiros a recolher 10 16
Outras obrigações a recolher 196 240
Total 610 2.395
13. Adiantamento de clientes (Reapresentado)

2017 2016
Bem Eletrônico – Caieiras 8.314 7.977
Bem Eletrônico – Franco da Rocha 12.655 11.973
Total 20.969 19.954
14. Outras contas a pagar (Reapresentado)

2017 2016
Contas a pagar – CMT 2.190 978
Outras contas a pagar 961 1.302
Total 3.151 2.280
Circulante 3.076 2.143
Não circulante 75 137
15. Passivos contingentes: A Administração da Sociedade, baseada na avaliação de seus 
assessores jurídicos, provisionou os processos classifi cados como perdas prováveis em 
31/12/2017 conforme segue:
Provisão para contingências 2017 2016
Perdas prováveis de saída de recurso 4.042 2.756
Total 4.042 2.756
Perdas possíveis - A Sociedade tem ações de natureza trabalhista e cível, envolvendo riscos 
de perda classificados pela Administração como possí veis, com base na avaliação de seus 
assessores legais, para as quais não há provisão constituída, no montante de R$ 107 em 
31/12/2017 (R$ 524 em 31/12/2016). 16. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 
31/12/2017, o capital social está representado por 15.500.000 quotas subscritas e integra-

lizadas, ao valor unitário de R$ 1,00 totalizando R$ 15.500. b) Reserva de lucros a destinar 
- A Administração da Sociedade propôs a constituição da reserva de lucros a destinar median-
te a destinação integral do saldo de lucros acumulados em 31/12/2017 no valor de R$ 13.370, 
conforme demonstração das mutações do patrimônio líquido. 
17. Receita líquida

Receita bruta 2017 2016
Prestação de serviços públicos 110.277 110.802
Fretamento 9.651 10.218

119.928 121.020
Imposto e contribuições sobre receitas 2017 2016
PIS (62) (65)
COFINS (290) (307)
ICMS (420) (467)
ISS (2.080) (1.179)
Contribuição Previdenciária (sobre a receita bruta) (2.399) (2.420)

(5.251) (4.438)
Receita líquida 114.677 116.582
18. Custo dos serviços prestados 2017 2016
Custo com pessoal (52.916) (54.100)
Combustível/lubrificantes (22.704) (25.097)
Materiais (9.711) (11.574)
Serviços (1.669) (1.293)
Legalizações - veículos (2.046) (1.910)
Aluguéis (39) (28)
Manutenção de bens e instalações (1.362) (1.031)
Concessionárias (1.005) (912)
Depreciação/amortização (3.801) (2.725)
Serviços profissionais (68) (161)
Custeio consórcio CMT/Anhanguera (662) (1.106)
Outros custos (176) (207)
Total (96.159) (100.144)
19. Despesas gerais e administrativas 2017 2016
Despesa com pessoal (6.891) (7.216)
Despesas com veículos (161) (184)
Materiais - (3)
Serviços (1) (4)
Legalizações - veículos (23) (12)
Aluguéis (260) (343)
Manutenção de bens e instalações (170) (180)
Concessionárias (248) (269)
Depreciação/amortização (161) (401)
Serviços profissionais (1.460) (1.240)
Outras despesas (2.827) (2.259)
Total (12.202) (12.111)
20. Resultado financeiro líquido 2017 2016
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 2.901 3.116
Outras receitas financeiras 98 143
Total das receitas financeiras 2.999 3.259
Despesas financeiras
Juros passivos sobre empréstimos e financiamentos (875) (515)
Despesas bancárias (526) (505)
Desconto concedido (268) (294)
Outras despesas financeiras (42) (81)
Total das despesas financeiras (1.711) (1.395)
Resultado financeiro 1.288 1.864
21. Transações com partes relacionadas: Durante o exercício findo em 31/12/2017 e de 
2016, as transações com partes relacionadas referiram-se a compartilhamento de custos e 
despesas administrativas pagas a - Nossa Senhora do Ó S/A no montante de R$ 2.164 
(R$ 1.740 em 31/12/2016). 22. Remuneração do pessoal-chave: O pessoal-chave da 
Administração inclui os diretores estatutários e os diretores administrativos. A remuneração 
paga ou a pagar por serviços está representada por honorários que atingiram R$ 642 em 
31/12/2017 (R$ 530 em 31/12/2016). 23. Cobertura de seguros: A Sociedade não possui, no 
julgamento da sua Administração, cobertura de seguros, em virtude de não considerar 
aplicável em sua atividade operacional para cobrir eventuais perdas no seu ativo imobilizado.

A Diretoria
Contadora: Gislaine Rodrigues Borges - CRC 1SP219229/O-3

9. Imobilizado Média de vida Útil Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido
estimada (em anos) 2016 Adição Baixa 2017 2016 Adição Baixa 2017 2016 2017

Instalações e benfeitorias 4 1.068 49 - 1.117 (797) (45) - (842) 271 275
Máquinas e equipamentos 10 1.837 209 (71) 1.975 (1.289) (101) 7 (1.383) 548 592
Móveis e utensílios 10 358 8 - 366 (307) (11) - (318) 51 48
Ônibus 5 a 10 71.280 3.379 (2.367) 72.292 (50.815) (3.643) 2.339 (52.119) 20.465 20.173
Imóveis 4.755 - - 4.755 (2.386) (156) 200 (2.342) 2.369 2.413
Veículos de suporte operacional 5 a 10 326 74 (49) 352 (296) (24) 49 (271) 31 81
Equipamentos de informática 5 900 41 - 941 (711) (80) - (791) 189 150
Validadores eletrônicos 5 1.396 1 (16) 1.381 (1.396) - 16 (1.380) - 1
Benfeitorias em bens de terceiros 4 186 - - 186 (168) (18) - (186) 18 -
Total 82.106 3.761 (2.503) 83.365 (58.165) (4.078) 2.611 (59.632) 23.942 23.733

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Quotistas e Administradores da Viação Cidade de Caieiras Ltda. - São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Viação Cidade de Caieiras Ltda. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas demons trações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Viação Cidade de 
Caieiras Ltda. em 31/12/2017, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reapresentação dos valores correspondentes - 
Conforme mencionado na Nota 2.1.6, durante o exercí cio findo em 31/12/2017 foram identificados ajustes contábeis de competência de 
exercícios anteriores referentes aos saldos registrados junto ao CMT – Consórcio Metropolitano de Transportes. Desta forma, os valores 
correspondentes, relativos às informações contábeis do exercício findo em 31/12/2016, apresentados para fins de comparação, foram 
ajustados e estão sendo reapresentados como previsto pelos pronun ciamentos técnicos CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa 
e retificação de erro (aprovada pela NBC TG 23 (R-1), emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade) e CPC 26 (R1) – Apresentação das 
demonstrações contábeis (aprovada pela NBC TG 26 (R-3), emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade), conforme requerido pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Como parte de nosso exame das demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2017, 
examinamos também os ajustes descritos na Nota 2.1.6, efetuados para alterar as informações contábeis do exercício findo em 31/12/2016. 
Concluímos que tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer 
outros procedimentos sobre as informações contábeis da Viação Cidade de Caieiras Ltda. referentes ao exercício findo em 31/12/2016 e, 
portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as citadas informações tomadas em conjunto. Nossa opinião não 
contém modificação relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: 
As demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2016, apresentados para fins de comparação, foram anteriormente 
auditados por outro auditor independente que emitiu relatório com opinião modificada em 15/04/2017, relativa aos saldos do ativo, passivo e 
do resultado do exercício apresentados junto ao CMT – Consórcio Metropolitano de Transporte. Esse assunto foi objeto de ajustes nas 
demonstrações contábeis de 31/12/2017, motivo pelo qual, inclusive, os saldos de 31/12/2016 estão sendo reapresentados. Responsabilidade 
da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avalia ção da capacidade de 

a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra mento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade 
do auditor pela audito ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo pro fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independen temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce di mentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a ade quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe uma 
incerteza rele vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá beis, inclusive as divulgações, 
e se as demonstrações contábeis repre sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 29 de março de 2018.
    Edinilson Attizani - CRC 1SP-293.919/O-7.                      Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-034.766/O-0.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1000433-70.2017.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER que nos autos de ação comum, movida por 
Condomínio Dosso Del Liro, foi deferida a intimação por edital 
da executada Marina Pantoja Colin CPF 166.554.718-93, que 
se encontra em lugar ignorado, da penhora havida sobre o 
apto. 43, 4º andar do Condomínio Dosso Del Liro - Bloco D, à 
rua Apucarana 116, Tatuapé, matrícula 150.387, 9º CRI-SP, 
passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para 
impugnação. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 23 de abril de 2018.                                    [06,07] 

Nova Securitização S.A.
CNPJ/MF 08.903.116/0001-42 - NIRE 35.300.342.682

Extrato da Ata de Assembleia
Geral Ordinária e Extraordinária

Data, Hora e Local: 30/04/2018, às 09 horas, na sede, Rua 
Tabapuã, 1.123, 21º andar, São Paulo. Presença: Totalida-
de do capital social. Mesa: Fernando Pinilha Cruz - Presi-
dente, e Ila Alves Sym - Secretária. Declarações Aprova-
das: Pauta Ordinária: 1. As Demonstrações Financeiras 
relativos a 2017, publicados em 30/03/2018 no DOESP e no 
Jornal “O Dia”. 2. A Companhia não teve lucro líquido em 
2017. Assim, não há que se falar em distribuição de dividen-
dos. 3. Eleição de membros para o Conselho de Administra-
ção: Substituir um dos membros do Conselho de Adminis-
tração, agradecendo ao Sr. José Pereira Gonçalves, português, 
casado, economista, RG nº 84003586 IFP/RJ e CPF/MF nº 
565.909.707-34, pelos serviços prestados a Companhia. Ele-
ger novo membro até a realização da AGO de 2020, portan-
to, é nomeado e eleito, Jefferson Luís de Araújo Pavarin, bra-
sileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 19.128.926-
7 SSP/SP, CPF/MF nº 107.148.228-92. Pauta Extraordiná-
ria: 4. Excluir o artigo 12º e alterar o artigo 14º (com modi-
fi cação também dos seus parágrafos) do Estatuto Social a 
fi m de adaptar o Estatuto Social para eventual representa-
ção da Companhia também por um Procurador e por um Di-
retor. Em razão da exclusão do artigo 12º, a ordem dos de-
mais artigos foram alteradas sucessivamente, passando o 
artigo 14º ser 15º, que, com a exclusão dos parágrafos 2º e 
3º, passou a ter a seguinte redação: “Artigo 15: A represen-
tação ativa e passiva da Companhia e a prática dos atos ne-
cessários ao seu funcionamento, competirá conjuntamente 
a (i) 2 Diretores, ou (ii) 1 Diretor e 1 procurador ou (iii) por 1 
procurador em caso de mandato ad judicia, sendo que sem-
pre os procuradores deverão ter poderes específi cos. Os ins-
trumentos de mandato serão válidos ainda que o seu signa-
tário deixe de integrar a Diretoria, salvo se for expressamen-
te revogado”. “§ 1º: Nos atos de constituição de procura-
dores, a Companhia deverá ser necessariamente represen-
tada na forma do presente Artigo, devendo as procurações 
conter prazo de validade não superior a 1 ano, com exceção 
daquelas para fi ns judiciais, além da descrição especifi ca dos 
poderes conferidos. Os Diretores deverão manter na sede so-
cial uma relação atualizada das procurações em vigor outor-
gadas pela Companhia”. 4. consolidar o Estatuto Social. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo, 30/04/2018. Acionis-
tas: Ivo Vel Kos. JUCESP nº 254.358/18-4 em 28.05.2018. 
Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Echostar do Brasil Comércio 
de Equipamentos Eletrônicos Ltda.
CNPJ/MF nº 17.890.196/0001-30 - NIRE 35.227.180.002

Instrumento Particular de Distrato Social
Pelo presente instrumento particular as partes abaixo: 1. Echostar Global 
B.V., sociedade devidamente constituída e existente de acordo com as leis 
da Holanda, com sede em Schuilenburglaan 5A, 7604 BJ Almelo, Holanda, 
CNPJ/MF nº 15.405.050/0001-26, neste ato representada por sua procu-
radora, Karin Alvo, RG nº 6.747.240-0 SSP/SP e CPF/MF nº 091.225.898-
56; e 2. Echostar Uk Holdings Ltd., sociedade devidamente constituída e 
existente de acordo com as leis do Reino Unido, com sede em Beckside 
Design Centre, Millennium Business Park, Station Road Steeton, Keigh-
ley BD20 6QW, Reino Unido, CNPJ/MF nº 15.405.054/0001-04, neste ato 
representada por sua procuradora, Karin Alvo, acima quali�cada, únicas 
sócias da Echostar do Brasil Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda., 
com sede em São Paulo/SP, na Av. Brig. Faria Lima, 201, conj. 71-D, e últi-
ma alteração arquivada na JUCESP nº 214.816/15-1, em 22/05/2015, tem 
entre si justo e contratado o seguinte: 1. Tendo em vista que a Sociedade 
está inoperante, que o seu capital não foi integralizado e que não há mais 
interesse em sua continuidade, as sócias decidem, por unanimidade, dis-
solver e liquidar a Sociedade, tendo sido levantado o balanço geral de en-
cerramento das atividades sociais. 2. De acordo com o balanço as sócias 
declaram expressamente que a Sociedade não possui débitos ou obriga-
ções de qualquer natureza, inclusive e principalmente débitos trabalhis-
tas, previdenciários e �scais. Não há ativos a serem liquidados e não há 
saldo remanescente a ser distribuído às sócias. 3. As sócias dão à Socieda-
de plena, geral e irrevogável quitação dos haveres decorrentes da dissolu-
ção, declarando nada ter a receber ou a reclamar, seja a que título for. 4. As 
sócias declaram que permanecerão responsáveis pela quitação de qual-
quer obrigação da Sociedade que porventura venha a ser apurada após 
a data de sua dissolução, na proporção que detinham no capital social. 5. 
O Sr. Rafael Meinking Guimarães, RG nº 4.493.917 SSP/BA, e CPF/MF nº 
515.210.915-87, �ca, neste ato, investido de todos os poderes necessários 
para providenciar o registro deste instrumento perante a JUCESP e os de-
mais órgãos competentes, bem como para cumprir todas as providências 
legais exigidas para o encerramento das atividades sociais, competindo-
-lhe, ainda, o encargo de guarda e conservação dos livros, papéis e do-
cumentos da Sociedade, na qualidade de liquidante da Sociedade. O Sr. 
Rafael Meinking Guimarães declara expressamente que aceita os encar-
gos que ora lhe são conferidos. E, por estarem assim justas e contratadas, 
as partes �rmam o presente instrumento em 3 vias de igual forma e teor, 
na presença de duas testemunhas. São Paulo, 04/04/2018. Sócias: Echos-
tar Global B.V.; Echostar Uk Holdings Ltd. – p.p. Karin Alvo. Liquidante: 
Rafael Meinking Guimarães. JUCESP nº 219.031/18-6 em 04/05/2018.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0025923-05.2012.8.26.0100 (USUC 624) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Banco Nacional S/A, Dirce Noronha, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Waldemar
Rosolia e Mirtes de Oliveira Rosolia, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio
sobre as unidades autônomas do Edifício Roger Zmekhol, localizadas na Rua Tabatinguera, nºs 140 e 156
2º Subdistrito Liberdade - São Paulo - SP consistentes nos conjuntos comerciais nºs 1.209 e 1210 situados
no 12º andar, ambos contendo a área total de 45,38 m², sendo 32,65 m² de área privativa e 12,73 m² de área
comum, e que o nº 1209 tem 0,140% e o de nº 1210 tem 1,140% da fração ideal do terreno; bem como duas
vagas indeterminadas para a guarda de carro de passeio em um dos subsolos, com 1/348 ávos da garagem
que tem a área total de 10.537,44 m² e a fração ideal de 24,36% do terreno do condomínio; contribuintes nºs
005.076.1895-5 e 005.076.1896-3, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo, 20 de março de 2018. 06 e 07/06

FOROS REGIONAIS. SÃO MIGUEL PAULISTA. VARAS CÍVEIS. 2ª VARA CÍVEL. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1016566-07.2014.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel
Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FABIOLA
PEREIRA CABELLO DA SILVA, (RG 28.520.185-2, CPF 300.411.058-00), que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum por parte de Organização Mogiana de Educação e Cultura Sociedade Simples Limitada, a tendo por objetivo a
cobrança do valor de R$ 5.540,46, referente ao Contrato de Prestação de Serviços Educacionais prestados. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, sob
pena de incidirem os efeitos da revelia, nos termos do art. 344 do CPC, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados
pelo autor. Fica a ré advertida que será nomeado curador especial em caso de revelia, nos termos do art. 257, IV do CPC.
O processo tramita eletronicamente. A integra do processo poderá ser visualizada na internet, sendo considerada vista
pessoal (art. 9º, § 1º da Lei Federal nº 11.419/2006), que desobriga a anexação. Para visualização, acesso o site www.tjsp.jus.
br, informe o numero do processo e a senha (detrcf), selecionada. Petições, procurações, defesa, etc, devem ser trazidos
ao juízo por peticionamento eletrônico. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de novembro de 2017.                                         05 e 06/06/2018

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1001112-95.2016.8.26.0011. Classe: Assunto: Procedimento Comum - DIREITO CIVIL.
Requerente: Henrique Cordeiro Marques. Requerido: José Alberto do Nascimento. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1001112-95.2016.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado
de São Paulo, Dr(a). Francisco Carlos Inouye Shintate, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ ALBERTO DO NASCIMENTO,
RG 15.969.860-1, CPF 091.046.498-77, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Henrique Cordeiro
Marques, alegando em síntese: Pedido de tutela antecipada para determinar o bloqueio de transferência de titularidade do veículo
GM/MERIVA, ano de fabricação 2011, ano modelo 2012, de cor bege, placas EZJ-6458, RENAVAM nº 343.878.615, chassis nº
9BGXH75X0CC133649, no Detran/SP, via Renajud. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 17 de maio de 2018.                                                                                         05 e 06/06/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010553-78.2013.8.26.0020 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Cláudia Barrichello, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CA SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA ME, CNPJ
06.932.739/0001-18, na pessoa de seu representante legal, a ISAÍAS ALVES PESSOA, RG n° 20.444.674-0,
CPF n° 097.101.998-38 e a ANDRÉ BENATTI CALVO, RG N° 27.616.451-9, CPF N° 288.258.928-02, que
lhes foram proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S.A, objetivando a cobrança
de R$ 154.751,07 (06/06/2013), referente ao Contrato de Termo de Adesão ao Regulamento do Cartão
BNDES n° 117.302.939, firmado em 04/10/2011. Encontrandose os réus em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a CITAÇÃO dos mesmos, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem o débito reclamado devidamente
atualizado ou ofereçam embargos, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 23 de maio de 2018. 05 e 06/06

Citação prazo: 20 dias proc. 1008749-97.2016.8.26.0011. O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia, Juíza de Direito da
1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP faz saber a Pedro Guilherme Silva, CPF 357.414.188-21, RG
42.417.846-1/SSP-SP, que ORGANIZAÇÃO MOGIANA DE EDUCAÇÃO E CULTURA S/S LTDA, lhe ajuizou Ação de
Procedimento Comum no valor de R$ 9.183,63 (agosto/2016), relativa a mensalidades escolares inadimplidas.
Estando o Requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após
o prazo supra, sob pena de serem presumidos como verdadeiros os fatos articulados na inicial, sob pena de revelia,
situação em que lhe será nomeado Curador Especial, conforme determinam os artigos 257, IV e 318 e seguintes do
CPC, presumindo-se como verdadeiros os fatos. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.  05 e 06/06/2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006263-49.2017.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao PAULO HENRIQUE MARTINS LEVI, CPF 648.372.465-
91 que o HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo, ajuizoulhe Ação de Conhecimento, julgada procedente,
encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado
e incerto, foi deferida a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
efetue o pagamento do débito no valor de R$ 87.124,40, devidamente atualizado, sob pena do débito ser
acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de 10%. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. 06 e 07/06

STF nega
pedido para

anular
condenação

do ex-médico
Roger

Abdelmassih
Por unanimidade, a Segun-

da Turma do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) negou  na
terça-feira (5) pedido para anu-
lar a condenação do ex-médi-
co Roger Abdelmassih a 181
anos de prisão por 48 estupros
de 37 de suas pacientes.

A defesa do ex-médico pe-
diu ao STF a anulação da sen-
tença por entender que a de-
núncia que embasou a conde-
nação deveria ser motivada pe-
las vítimas dos estupros e não
pelo Ministério Público (MP).

Seguindo voto do relator,
ministro Dias Toffoli, o colegiado
entendeu que o caso de
Abdelmassih não dependia da
representação exclusiva das ví-
timas. Acompanham o relator, os
ministros Ricardo Lewandowski,
Edson Fachin e Gilmar Mendes.

Em setembro do ano pas-
sado, Abdelmassih deixou a
Penitenciária de Tremembé, no
interior paulista, para cumprir
pena em prisão domiciliar, após
autorização do ministro do
STF, Ricardo Lewandowski.

Abdelmassih recebeu pela
primeira vez o benefício de pri-
são domiciliar em julho de 2017.
No entanto, após uma
internação, em agosto do ano
passado, voltou à prisão por
uma nova decisão judicial que
cassou a liminar autorizando
que ele cumprisse a pena em
casa devido a falta de
tornozeleiras eletrônicas no
estado de São Paulo. (Agen-
cia Brasil)


